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Mensagem do
Diretor-Presidente

Celebrar os seis anos de atuação da Agência Nacional de Proteção de Dados 

(ANPD) é uma oportunidade de reconhecer uma trajetória de muito trabalho, de-

dicação e importantes conquistas para a sociedade brasileira, além de agradecer a 

todos que ajudaram a escrever essa história.

Desde o início de nossas atividades, em novembro de 2020, assumimos o desafio 

de transformar as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 

em instrumentos concretos de proteção de direitos, segurança jurídica e respon-

sabilidade no tratamento de dados pessoais. Começamos com uma estrutura 

reduzida, mas com a determinação de construir uma instituição sólida, capaz de 

acompanhar as transformações de uma sociedade cada vez mais conectada e de-

pendente das tecnologias digitais.

Ao longo desses anos, avançamos na construção do marco regulatório da pro-

teção de dados pessoais no Brasil, na orientação de cidadãos e agentes de trata-

mento, no desenvolvimento de uma fiscalização responsável e na promoção do 

diálogo com os diferentes setores da sociedade. Também ampliamos nossa atua-

ção internacional, com destaque para o reconhecimento mútuo de adequação em 

proteção de dados pessoais entre o Brasil e a União Europeia.

Essas entregas contribuíram para consolidar a ANPD como uma instituição de re-

ferência, cuja atuação tem alcançado crescente reconhecimento junto à socieda-

de, aos agentes regulados, às instituições públicas e aos parceiros nacionais e in-

ternacionais. Essa confiança foi conquistada com trabalho, seriedade, consistência 

técnica, transparência e respeito à legislação, sempre com independência, impar-

cialidade e compromisso com o interesse público, sem subordinação a interesses 

ideológicos, político-partidários ou circunstanciais.
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Sabemos que a credibilidade de uma instituição reguladora se baseia na seriedade 

de seus procedimentos, na fundamentação de suas escolhas e na responsabilida-

de com que exerce suas competências.

O período de 2025 a 2026 marcou uma nova etapa dessa trajetória. A atribuição 

de competências relativas ao ECA Digital, a transformação da ANPD em agência 

reguladora e a ampliação de suas responsabilidades sobre os direitos dos usuários 

da internet e a proteção das mulheres no ambiente digital evidenciam a crescente 

relevância de sua missão institucional. São novas e relevantes responsabilidades 

confiadas pelo Estado brasileiro, que refletem o reconhecimento do trabalho de-

senvolvido pela Agência ao longo desses anos e reforçam nosso compromisso de 

continuar avançando.

Nenhuma dessas conquistas teria sido possível sem a dedicação de quem ajudou 

a construir a ANPD e continua contribuindo para seu fortalecimento. Tenho orgu-

lho do que construímos juntos. Registro meu sincero agradecimento aos integran-

tes do Conselho Diretor, aos servidores, colaboradores e demais profissionais que, 

ao longo desses anos, dedicaram seu conhecimento, competência e espírito pú-

blico à consolidação da Agência. Estendo esse reconhecimento aos membros do 

Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade, aos parceiros 

institucionais e aos representantes da sociedade civil, da academia e dos setores 

público e privado que participaram desse esforço coletivo.

Os resultados apresentados neste balanço pertencem a todos que fizeram parte 

dessa história. Mais do que realizações de uma gestão, representam um patrimô-

nio institucional construído coletivamente, em benefício da sociedade brasileira.

Ao iniciarmos uma nova etapa, temos muitos motivos para celebrar, mas também 

consciência de que os desafios serão ainda maiores. Nossa responsabilidade é 

continuar fortalecendo a capacidade institucional da Agência, aprimorando nos-

sos instrumentos de regulação e fiscalização e assegurando que a evolução tecno-

lógica esteja acompanhada da proteção dos direitos fundamentais. Seguiremos 

trabalhando com independência técnica, equilíbrio e transparência, mantendo o 

diálogo e a busca por soluções que promovam a proteção dos cidadãos, a segu-

rança jurídica e a confiança no ambiente digital.
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A todos que fizeram e fazem parte dessa trajetória, nosso reconhecimento e sincero 

agradecimento. Que os próximos anos sejam de novas conquistas e que sigamos 

firmes no compromisso de servir à sociedade brasileira e proteger seus direitos.

Waldemar Gonçalves Ortunho Junior 

Diretor-Presidente
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13
GUIAS

ORIENTATIVOS

8
REGULAMENTOS
E ENUNCIADOS

6
ANOS

412
QUADRO DE

PESSOAL

20
TOMADAS DE 

SUBSÍDIOS

18
CONSULTAS

PÚBLICAS

1
DIRETRIZES

6
RADARES

TECNOLÓGICOS

4
PRÊMIO DANILO

DONEDA

EDIÇÕES DO

3
ENCONTRO DE

ENCARREGADOS

EDIÇÕES DO

9
ACORDOS DE

COOPERAÇÃO
VIGENTES

2
REDES 

INTERNACIONAIS
DE PROTEÇÃO DE DADOS

PESSOAIS PRESIDIDAS

10
PAÍSES COM

MEMORANDOS
DE ENTENDIMENTO

FIRMADOS

1
DECISÃO DE

ADEQUAÇÃO
EMITIDA

36
SANCIONADORES

INSTAURADOS

PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS

70
PROCESSOS DE
FISCALIZAÇÃO

INSTAURADOS

Data-base: outubro de 2026
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2026: Uma nova
etapa institucional

A ANPD chega aos seis anos de existência com uma nova natureza jurídica e mui-

tos desafios. Mantendo seu papel como órgão central de interpretação da Lei Ge-

ral de Proteção de Dados no Brasil e de guardiã da proteção de dados no país, a 

Agência incorporou em 2026 novas e relevantes atribuições relacionadas à prote-

ção de crianças e adolescentes em ambiente digital e aos direitos dos usuários de 

internet, ampliando seu escopo de atuação e responsabilidades.

A ampliação dessas competências começou no segundo semestre de 2025 quan-

do o Decreto nº 12.622, de 17 de setembro de 2025, designou a Agência como a 

Autoridade Administrativa Autônoma de Proteção dos Direitos de Crianças e de 

Adolescentes no ambiente digital. Com isso, a ANPD passou a ser responsável por 

zelar pela aplicação da Lei nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, mais conhecida 

como o Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (ECA Digital) e fiscalizar o seu 

cumprimento em todo o território nacional. 

Essa nova etapa foi acompanhada pela transformação da ANPD em agência regu-

ladora, quando foi editada a Medida Provisória nº 1.317, de 17 de setembro de 2025, 

posteriormente convertida na Lei nº 15.352, de 25 de fevereiro de 2026, que a esta-

beleceu como autarquia de natureza especial, vinculada ao Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, com autonomia funcional, técnica, decisória, administrativa e 

financeira, patrimônio próprio e jurisdição no território nacional. 

Em maio de 2026 as atribuições da ANPD foram novamente ampliadas no âm-

bito da regulação do ambiente digital. Com a entrada em vigor dos Decretos nº 

12.975 e nº 12.976, ambos de 20 de maio de 2026, a Agência passou a exercer 

competências de regulação, fiscalização e apuração de infrações relacionadas 

aos direitos dos usuários e aos deveres dos provedores de aplicações de inter-

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2025/decreto-12622-17-setembro-2025-797990-publicacaooriginal-176489-pe.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15211.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/mpv/mpv1317.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15352.htm
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net, inclusive no que se refere à proteção das mulheres contra a violência em 

ambiente digital. 

O Decreto nº 12.975/2026 atualizou a regulamentação do Marco Civil da Internet e 

estabeleceu novas obrigações para provedores de aplicações da internet, incluin-

do plataformas digitais e redes sociais. Entre elas estão medidas relacionadas à 

transparência, à prevenção e mitigação de riscos, ao enfrentamento de fraudes 

digitais e golpes on-line e, nos casos previstos na norma, à indisponibilidade de 

conteúdos criminosos, observadas as hipóteses e condições previstas na norma.  

Já o Decreto nº 12.976/2026 estabeleceu diretrizes voltadas à proteção das mulhe-

res na internet e prevê, entre outras medidas, procedimentos para a indisponibili-

zação de conteúdos que configurem violência contra mulheres, o enfrentamento 

de ataques coordenados e a adoção de salvaguardas contra a geração ou modi-

ficação, por inteligência artificial ou outros recursos tecnológicos, de conteúdos 

íntimos de terceiros sem autorização. A norma prevê, entre outras medidas, proce-

dimentos para a indisponibilização de conteúdos que configurem violência contra 

mulheres, o enfrentamento de ataques coordenados e a adoção de salvaguardas 

contra a geração ou modificação, por inteligência artificial ou outros recursos tec-

nológicos, de conteúdos íntimos de terceiros sem autorização.
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Lei nº 13.709
de 14 de agosto de 2018

CRIAÇÃO DA ANPD
Institui a Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais (LGPD) e
cria a Autoridade Nacional de
Proteção de Dados (ANPD).

2018

Lei nº 14.460
de 25 de outubro de 2022

AUTARQUIA DE NATUREZA
ESPECIAL
Transforma a ANPD em autarquia 
de natureza especial e dispõe 
sobre a transformação de cargos 
em comissão.

2022

Lei n° 15.211
de 17 de setembro de 2025

NOVAS COMPETÊNCIAS
Estabelece novas competências
para a ANPD, relacionadas à proteção 
de crianças e adolescentes em 
ambientes digitais.

2025

Lei n° 15.352
de 25 de fevereiro de 2026

TRANSFORMAÇÃO EM
AGÊNCIA REGULADORA
Transforma a ANPD em agência 
reguladora, conferindo maior 
autonomia administrativa, 
orçamentária, �nanceira e 
decisória.

2026

Decreto n° 12.622
de 17 de setembro de 2025

PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES NO AMBIENTE
DIGITAL
Designa a ANPD como autoridade
administrativa autônoma de
proteção de crianças e adolescentes 
em ambientes digitais e estabelece 
competências para o cumprimento 
de ordens judiciais de bloqueio.

2025

Decreto n° 12.881
de 18 de março de 2026

NOVA ESTRUTURA
INSTITUCIONAL
Aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos 
em Comissão e das Funções de 
Con�ança da ANPD e remaneja e 
transforma cargos em comissão e 
funções de con�ança.

2026

Decreto nº 12.880
de 18 de março de 2026

REGULAMENTAÇÃO
DO ECA DIGITAL
Dispõe sobre a proteção de crianças 
e adolescentes em ambientes 
digitais, e institui a Política Nacional 
de Promoção e Proteção dos Direitos 
da Criança e do Adolescente no 
Ambiente Digital.

2026

Decreto n° 12.975
de 20 de maio de 2026

DIREITOS DOS USUÁRIOS E
DEVERES DOS PROVEDORES
DE INTERNET
Dispõe sobre a atuação da ANPD na 
regulação, na �scalização e na 
apuração de infrações quanto à 
garantia dos direitos dos usuários e ao 
cumprimento dos deveres dos 
provedores de aplicações de internet.

2026

Decreto n° 12.976
de 20 de maio de 2026

PROTEÇÃO DAS MULHERES
EM AMBIENTES DIGITAIS
Estabelece que a regulação, a 
�scalização e a apuração de 
infrações de que trata o Decreto 
competem à Agência Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD).

2026

Esse conjunto de mudanças ampliou não apenas as áreas de atuação da ANPD, 

mas também os desafios próprios de sua consolidação como agência reguladora. 

As novas responsabilidades se refletem na estrutura, na governança, na regulação, 

na fiscalização e na prestação de contas da instituição, temas que serão apresenta-

dos ao longo desse balanço e que contribuem para o processo de amadurecimen-

to institucional da organização. 
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Conselho Diretor
O Conselho Diretor é o órgão máximo de direção da ANPD, composto por cinco Dire-

tores, incluindo o Diretor-Presidente. Conforme previsto na legislação vigente, seus 

integrantes devem possuir reputação ilibada, formação acadêmica compatível e reco-

nhecida qualificação no campo de suas especialidades. Os Diretores são indicados pelo 

Presidente da República e nomeados após aprovação pelo Senado Federal. Com a trans-

formação da ANPD em agência reguladora, os mandatos passaram a ser de cinco anos, 

nos termos da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, observadas as regras legais aplicáveis.

Além dessa instância deliberativa da Agência, a ANPD conta ainda com o Conselho 

Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade (CNPD), órgão consul-

tivo que reúne representantes do poder público e da sociedade civil. Previsto na 

LGPD e no Decreto nº 12.881, de 2026, o CNPD é formado por 23 membros titula-

res, cada um com seu respectivo suplente. 

A forma de escolha de seus integrantes varia de acordo com o setor representado. 

No caso dos representantes do poder público, as indicações são feitas pelos órgãos 

competentes e os membros são designados pelo Presidente da República. Para as 

vagas destinadas à representação da sociedade, o processo envolve seleção públi-

ca e formação de listas tríplices, a partir das quais são feitas as designações.

Reestruturação e fortalecimento da ANPD
Como apresentado anteriormente, a Medida Provisória nº 1.317, de 17 de setem-

bro de 2025, posteriormente convertida na Lei nº 15.352, de 25 de fevereiro de 

2026, promoveu o fortalecimento institucional da ANPD ao criar a carreira de Re-

gulação e Fiscalização de Proteção de Dados e prever uma nova estrutura regi-

mental, compatível com as competências assumidas pela Agência.

A nova estrutura organizacional foi estabelecida pelo Decreto nº 12.881, de 18 de março 

de 2026, e detalhada no âmbito da Agência por meio da Resolução CD/ANPD nº 33, de 

6 de abril de 2026. Entre as mudanças estão a criação de Superintendências com estru-

turas fortalecidas, da Auditoria, da Assessoria de Comunicação Social, da Assessoria 

Parlamentar e do Escritório do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/decreto/d12881.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/decreto/d12881.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-33-de-6-de-abril-de-2026-698041971
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-33-de-6-de-abril-de-2026-698041971


12

 B
al
an

ço
 
| 
A
N
PD

 6
 a
n
o
s 

| 
20

20
–2

02
6

A implementação dessa nova estrutura mobilizou a Agência ao longo do ano. 

Conduzido pela Superintendência Executiva, o trabalho priorizou o fortalecimen-

to institucional e a adoção de medidas para preparar a ANPD para exercer as no-

vas atribuições e responder às demandas da sociedade. A reorganização buscou 

distribuir melhor as responsabilidades, fortalecer a governança interna e ampliar a 

capacidade de atuação da ANPD.

O período também trouxe avanços importantes em transparência e prestação de con-

tas, com a elaboração e publicação do primeiro Relatório Integrado de Gestão e do pri-

meiro Relatório Anual Circunstanciado da ANPD, ambos referentes a 2025. A prestação 

de contas ganhou, dessa forma, uma nova dimensão. Esses documentos representam 

marcos de reconhecimento da ANPD como unidade autônoma e responsável integral-

mente por apresentar seus resultados de gestão para avaliação do Tribunal de Contas 

da União e para conhecimento da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, con-

forme prevê a Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019 (Lei das Agências Reguladoras).

Na área da governança, esse processo se soma ao trabalho que a ANPD já vinha 

desenvolvendo temas como integridade, transparência, acesso à informação e go-

vernança de processos. Nos últimos anos, foram adotadas iniciativas voltadas à 

prevenção e ao enfrentamento do assédio e à discriminação, com a instituição de 

Plano Setorial de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio e à Discriminação1, em mar-

ço de 2025, e à promoção da ética institucional, com a instituição da Comissão de 

Ética2, também em 2025, além da continuidade na implementação da Metodologia 

de Governança de Processos3, aprovada em 2024, conforme previsto na Política de 

Governança de Processos da instituição4.

A ANPD encontra-se no segundo ciclo (2024-2027) de implementação de seu Pla-

nejamento Estratégico, aprovado pela Resolução nº 16, de 07 de maio de 2024. O 

Mapa Estratégico é o documento que apresenta o referencial estratégico da ANPD, 

com sua visão, missão, valores e diretrizes estratégicas, os objetivos estratégicos e 

seus indicadores e metas. 

1  Plano Setorial de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio e à Discriminação, aprovado pela Resolução CD/ANPD nº 25, 
de 14 de março de 2025.
2  Instituição da Comissão de Ética promovida pela Resolução CD/ANPD nº 24, de 26 de fevereiro de 2025.
3  Implementação da Metodologia de Governança de Processos, aprovada pela RESOLUÇÃO CD/ANPD Nº 14, DE 9 DE 
ABRIL DE 2024.
4  Política de Governança de Processos da instituição, aprovada pela RESOLUÇÃO CD/ANPD Nº 8, DE 5 DE SETEMBRO DE 2023.

https://www.gov.br/anpd/pt-br/acesso-a-informacao/auditoria/relatorio-integrado-de-gestao-anpd-2025.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/acesso-a-informacao/auditoria/relatorio-circunstanciado-anpd-exercicio-2025.pdf/@@display-file/file
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-25-de-14-de-marco-de-2025-617981422
https://www.gov.br/anpd/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/atos-normativos/atos_gestao_interna/resolucao-cd-anpd-no24-2025
https://www.gov.br/anpd/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/atos-normativos/atos_gestao_interna/resolucao-cd-anpd-no24-2025
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-14-de-9-de-abril-de-2024-553566531
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-14-de-9-de-abril-de-2024-553566531
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-8-de-5-de-setembro-de-2023-508638337
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-8-de-5-de-setembro-de-2023-508638337
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MAPA ESTRATÉGICO
ANPD · 2024–2027 

MISSÃO

VALORES

FUNDAMENTOS

PROCESSOS
INTERNOS

RESULTADOS
À SOCIEDADE

VISÃO

Zelar pela 
proteção dos 
dados pessoais

Promover um 
ambiente seguro 
para o exercício 
do direito à 
proteção de 
dados pessoais

OE01 - Consolidar o fortale-
cimento institucional

OE02 - Garantir o desenvol-
vimento de competências 
entre os colaboradores da 
ANPD alinhado às necessi-
dades organizacionais

OE03 - Implementar uma 
infraestrutura tecnológica 
digital adequada às necessi-
dades da ANPD

OE04 - Exercer protagonismo 
no cenário nacional e inten-
si�car a atuação internacio-
nal na área de proteção de 
dados pessoais

OE05 - Aprimorar os meca-
nismos de comunicação 
integrada, com transparên-
cia, e�ciência e foco no 
titular de dados pessoais

OE06 - Desenvolver e otimi-
zar os processos de trabalho

OE07 - Impulsionar a 
pesquisa, o desenvolvimento 
e a inovação na área de 
proteção de dados pessoais

OE08 - Promover a cidadania 
para o exercício do direito à 
proteção de dados pessoais

OE09 - Ampliar a prevenção, 
a detecção e a repressão às 
infrações à LGPD

OE10 - Estabelecer um 
ambiente regulatório 
con�ável, participativo e 
inovador no Brasil

Ética
Transparência
Integridade
Imparcialidade
E�cácia
Participação 

Social
Cooperação
Segurança 

Regulatória

Em 2026, a agenda de governança passou a incorporar o avanço da gestão de ris-

cos, dos controles internos e dos instrumentos de planejamento estratégico, tático 

e operacional. A gestão de riscos, o controle interno e instrumentos específicos 

de planejamento estão entre as práticas e obrigações previstas para as agências 

reguladoras pela Lei nº 13.848, de 2019.

Uma transformação dessa dimensão também trouxe desafios. A implantação da 

nova ANPD exigiu a revisão de fluxos de trabalho, recrutamento de novos servi-

dores e capacitação das novas equipes; revisão dos principais instrumentos de go-

vernança finalística – o Mapa de Temas Prioritários (MTP) e a Agenda Regulatória 

(AR) - para contemplar as novas competências; investimento em fortalecimento 

da carreira própria da Agência, que resultou na autorização de concurso para 50 

cargos; a preparação de materiais e ações de conscientização com base no ECA 

Digital; e o fortalecimento da estrutura física. 

Esse conjunto de iniciativas forma parte das bases necessárias para que a ANPD 

exerça as novas responsabilidades assumidas, fortaleça sua governança e amplie 

progressivamente sua capacidade de entregar resultados à sociedade.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13848.htm
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Nossa equipe
O fortalecimento da ANPD passa também pela construção de uma equipe perma-

nente e especializada. Um passo importante nesse caminho foi a criação, pela Lei 

nº 15.352, de 2026, de uma carreira própria de Regulação e Fiscalização de Prote-

ção de Dados, formada pelo cargo de Especialista em Regulação de Proteção de 

Dados. A Lei criou 200 cargos efetivos para essa carreira, cujas atribuições incluem 

atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da pro-

teção de dados pessoais, além da implementação de políticas e da realização de 

estudos e pesquisas respectivos a essas atividades.

A ANPD ainda está em processo de formação de seu quadro permanente de pes-

soal. Por isso, sua força de trabalho continua sendo composta por servidores re-

quisitados, cedidos, em exercício descentralizado, ocupantes de cargos sem víncu-

lo efetivo com a Administração Pública e servidores temporários. 

Em 2026 esse processo avançou após autorização do primeiro concurso público da 

ANPD para o provimento de cargos efetivos. Foram autorizadas 50 vagas para o car-

go de Especialista em Regulação de Proteção de Dados, dando início ao processo 

de provimento dos 200 cargos criados para a nova carreira. A formação gradual de 

um quadro próprio permitirá à Agência contar com uma estrutura permanente de 

profissionais para o exercício de suas atribuições e para a redução gradual da depen-

dência de vínculos temporários e instrumentos de movimentação de pessoal.

Enquanto esse processo avança, a Superintendência de Gestão Interna tem con-

centrado esforços na ampliação e no desenvolvimento da força de trabalho. Entre 

as iniciativas adotadas estão a continuidade das ações de requisição de servidores 

e o recebimento de profissionais em exercício descentralizado oriundos das carrei-

ras transversais do Poder Executivo Federal de Analistas Técnicos-Executivos (ATE), 

Analistas Técnicos de Políticas Sociais (ATPS) e Especialistas em Políticas Públicas e 

Gestão Governamental (EPPGG).

Além disso, contribuíram para a ampliação da força de trabalho as convocações e 

contratações decorrentes do Processo Seletivo Simplificado (PSS), autorizado em 

2024 e realizado em 2025. As primeiras convocações ocorreram no final de 2025, 
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com ingresso de profissionais a partir de janeiro de 2026, e novas convocações 

foram realizadas ao longo do ano. A contratação de profissionais por tempo de-

terminado tem sido fundamental para o funcionamento e crescimento da ANPD 

durante o período de estruturação do quadro permanente. 

Assim, dados do dia 7 de outubro de 2026 informam que o quadro de pessoal da 

ANPD é composto por 412 profissionais, distribuídos entre diferentes modalidades 

de vínculo, dos quais 188 servidores requisitados, 40 servidores em exercício descen-

tralizado, 13 ocupantes de cargos sem vínculo efetivo e 171 servidores temporários.
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Dados de 2026 atualizados até 07/10/2026
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Nesse cenário de ampliação da equipe e de novas competências, torna-se funda-

mental o investimento no desenvolvimento e capacitação da força de trabalho da 

Agência. Em 2026, foram realizados cursos e treinamentos em temas como privaci-

dade e proteção de dados pessoais, tratamento de incidentes de segurança, gestão 

de projetos, administração orçamentária e financeira e e-Social aplicado à Adminis-

tração Pública. Além disso, a ANPD também promoveu iniciativas internas de com-

partilhamento de conhecimentos e discussão de temas estratégicos relacionados à 

regulação digital, segurança da informação, transparência, governança e inovação. 

Dados de 2026 atualizados até 07/10/2026
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Com a ampliação das competências institucionais, novos assuntos passaram a in-

tegrar esse processo de desenvolvimento. As capacitações abordaram temas rela-

cionados à regulação de plataformas e ambientes digitais, incluindo experiências 

comparadas de regulação de serviços digitais, condutas vedadas em período elei-

toral, design manipulativo, Marco Civil da Internet na jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, processo administrativo federal e violência contra mulheres em 

ambientes digitais.

Outra iniciativa foi a parceria com o Núcleo de Informação e Coordenação do Pon-

to BR (NIC.Br) para a realização de uma edição in company da Escola de Governan-

ça da Internet (EGI), com uma formação intensiva dedicada à discussão de temas 

atuais relacionados à governança da internet.

A combinação entre a formação gradual de um quadro permanente, a incorporação 

temporária de profissionais, a movimentação de servidores e o investimento contí-

nuo em capacitação tem permitido à ANPD estruturar sua força de trabalho diante 

da expansão de suas responsabilidades. Esse processo busca assegurar as condições 

necessárias para que a Agência continue desenvolvendo suas atividades de regula-

ção, fiscalização, aplicação de sanções, orientação e cooperação institucional.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
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Atuação
regulatória
e fiscalizatória

A atuação da ANPD busca combinar orientação, prevenção, monitoramento, fis-

calização e aplicação de sanções, de acordo com as características de cada situa-

ção. Essa abordagem responsiva procura estimular o cumprimento da legislação 

e direcionar a atuação da Agência de forma proporcional, utilizando os diferentes 

instrumentos conforme o caso, concentrando esforços em medidas orientativas 

e preventivas que propiciem aos agentes regulados uma atuação em conformi-

dade com a legislação vigente. A Agência prioriza, quando adequado, medidas 

orientativas e preventivas, sem prejuízo da adoção de medidas sancionatórias nas 

hipóteses previstas na legislação.

Nesse contexto, regulação e fiscalização atuam de forma complementar. Ao passo 

que a atuação regulatória estabelece os parâmetros para aplicação da legislação e 

oferece maior clareza sobre direitos e obrigações, a atuação orientativa contribui 

para ampliar a compreensão das normas e disseminar boas práticas. Já as ativida-

des de monitoramento e fiscalização permitem acompanhar o cumprimento das 

obrigações e adotar as medidas cabíveis diante de situações concretas.

Além dos regulamentos aprovados pelo Conselho Diretor e materializados na forma 

de Resoluções, a ANPD publica guias orientativos e outros instrumentos não vincu-

lantes destinados a facilitar a compreensão e aplicação da legislação e disseminar 

boas práticas. A Agência também publica Enunciados por meio dos quais o Conse-

lho Diretor consolida entendimentos sobre a legislação de competência da ANPD.

Com a ampliação de suas atribuições, esse conjunto de instrumentos passou a 

apoiar não apenas a aplicação e efetividade da LGPD, mas também a atuação da 

Agência relacionada ao ECA Digital e às competências assumidas no âmbito do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
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Marco Civil da Internet, além de promover a uniformização de interpretações so-

bre temas regulatórios relevantes.

Regulamentação
A construção das normas da ANPD segue um processo que busca reunir análise 

técnica, evidências e participação da sociedade. A Superintendência de Regulação 

é a área técnica responsável por conduzir esse processo internamente e assegurar 

que seja seguida uma metodologia estruturada e que contemple todas as etapas 

previstas na legislação vigente, com análise de impacto regulatório, consultas à 

sociedade e participação social ampla, assegurando transparência, fundamenta-

ção técnica baseada em evidências e previsibilidade na construção do arcabouço 

normativo da Agência.

Um dos principais instrumentos para organizar esse trabalho é a Agenda Regula-

tória, que apresenta à sociedade os temas que serão prioritariamente objeto de re-

gulamentação da Agência por um período de dois anos. Além de dar transparên-

cia às prioridades regulatórias, a Agenda permite direcionar e orientar a alocação 

dos recursos disponíveis, facilitando o planejamento, a coordenação e o controle 

das diferentes ações necessárias para a execução de cada um dos itens previstos.

No sexto ano da ANPD, a execução da Agenda Regulatória 2025-2026 ocorreu em 

um cenário de ampliação das competências da Agência, consolidando o papel da 

Agência como órgão central de interpretação e implementação da LGPD e tam-

bém do ECA Digital. 

Nesse contexto, a ANPD avançou na construção do arcabouço necessário à im-

plementação do ECA Digital. Entre as iniciativas realizadas estão as tomadas de 

subsídios relacionadas aos principais conceitos previstos no Estatuto, os deveres 

de fornecedores de produtos e serviços de tecnologia da informação e os meca-

nismos de aferição de idade. Essas iniciativas abriram espaço para as contribuições 

da sociedade e subsidiaram o aprofundamento técnico dos temas.

No caso específico dos mecanismos confiáveis de aferição de idade, a Agência pu-

blicou, em março de 2026, o guia Orientações Preliminares para auxiliar os agentes 
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regulados durante o período inicial de aplicação da nova legislação. Posteriormen-

te, o tema foi submetido à participação da sociedade para subsidiar a elaboração 

das orientações definitivas.

������������������������������������������
������������������������

MARÇO • 2026

Publicadas em março de 2026, as Orientações Preliminares apoiam os 
agentes regulados durante o período inicial de aplicação da nova 
legislação sobre mecanismos con�áveis de aferição de idade.

O documento busca conciliar a proteção de crianças e adolescentes 
no ambiente digital com os direitos à privacidade e à proteção de 
dados pessoais.

Proteção de crianças
e adolescentes

Orientações para garantir
ambientes digitais mais
seguros para o público
infantojuvenil.

Privacidade e proteção
de dados

Equilíbrio entre a aferição
de idade e a proteção de
dados pessoais.

���������������
��������

Diretrizes para agentes
regulados

Apoio na implementação
das medidas durante o
período inicial da lei.

Participação social

Contribuições da
sociedade para o
aprimoramento
das orientações.

A atuação regulatória buscou fortalecer a segurança jurídica, ampliar a proteção 

dos titulares — especialmente crianças e adolescentes — e promover a confor-

midade de agentes públicos e privados com a legislação de proteção de dados 

pessoais, o Marco Civil da Internet5 e seus decretos regulamentadores.

5  Marco Civil da Internet - Lei Nº 12.965, de 23 de Abril de 2014
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Agenda Regulatória 2025-2026

Atualmente a ANPD está executando a sua terceira Agenda Regulatória. A Agenda 

para o biênio 2025-2026 foi aprovada pela Resolução nº 23, de 9 de dezembro de 

2024, originalmente com 16 iniciativas regulatórias, distribuídas em quatro fases 

de priorização.

Em dezembro de 2025, a Agenda foi atualizada pela Resolução CD/ANPD nº 31, para 

incorporar temas relacionados às novas competências atribuídas à ANPD. Com a 

revisão, passou a reunir 19 iniciativas regulatórias, incluindo três diretamente rela-

cionadas aos conceitos e obrigações gerais do ECA Digital, à fiscalização e sanção 

e aos mecanismos de aferição de idade: escopo e obrigações gerais dos fornece-

dores de produtos ou serviços de tecnologia da informação; fiscalização e sanção 

no âmbito do ECA Digital; e mecanismos de aferição de idade.

A atualização também reorganizou a priorização de iniciativas que já faziam parte 

da Agenda, adequando o planejamento regulatório ao novo contexto institucio-

nal da ANPD.

A seguir, apresentamos quadro com um resumo do andamento da Agenda Regu-

latória 2025-2026. 

Ação regulatória Descrição Status

1. Direitos dos titulares 
A LGPD estabelece os direitos dos titulares, mas 
diversos pontos demandam regulamentação, em 
especial os artigos 9º, 18, 19 e 20. 

Em andamento

2. Relatório de Impacto à 
Proteção de Dados Pessoais 

De acordo com as competências estabelecidas pelo 
art. 55-J, inciso XIII, cabe à ANPD editar regulamentos 
e procedimentos sobre proteção de dados pessoais e 
privacidade, bem como sobre relatórios de impacto 
à proteção de dados pessoais para os casos em que 
o tratamento representar alto risco à garantia dos 
princípios gerais de proteção de dados pessoais. 

Em andamento

3. Compartilhamento de 
dados pelo Poder Público

O Capítulo IV da LGPD dispõe sobre o tratamento de 
dados pessoais pelo Poder Público. A ação regulatória 
tem por objetivo estabelecer os requisitos a serem 
observados nas hipóteses de compartilhamento 
de dados pessoais pelo Poder Público. Destaca-se, 
em particular, o disposto no art. 30 da LGPD, que 
atribui à ANPD competência para estabelecer normas 
complementares para as atividades de comunicação e 
de uso compartilhado de dados pessoais.

Em andamento

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-23-de-9-de-dezembro-de-2024-601118310
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-23-de-9-de-dezembro-de-2024-601118310
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-31-de-22-de-dezembro-de-2025-677950080
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Ação regulatória Descrição Status

Além disso, é necessária a regulamentação dos arts. 
26 e 27 da LGPD, que tratam do compartilhamento de 
dados do Poder Público com pessoa de direito privado, 
especialmente quanto aos procedimentos a serem 
adotados e às informações que devem ser encaminhadas 
à ANPD para cumprimento do disposto na Lei.

4. Dados Pessoais Sensíveis 
– Dados Biométricos

O tratamento de dados biométricos se ampliou e 
se popularizou nos últimos anos, em especial para 
fins de verificação de identidade com técnicas de 
reconhecimento facial em contextos diversos, tais 
como o ambiente escolar, controle de fronteiras, 
estádios de futebol e transações financeiras. Se, por 
um lado, o tratamento desses dados pode ampliar 
a segurança e auxiliar a prevenção de fraudes; por 
outro lado, também são ampliados os riscos sobre 
os titulares, a exemplo de impactos negativos 
decorrentes de erros dos sistemas utilizados e de 
efeitos discriminatórios sobre grupos vulneráveis.

Considerando a relevância do assunto, torna-se 
necessária a intervenção da ANPD, seja mediante 
regulamentação ou documentos de caráter orientativo, 
com vistas ao estabelecimento de parâmetros que 
assegurem a realização do tratamento de dados 
biométricos de forma equilibrada e compatível com a 
legislação de proteção de dados pessoais.

Em andamento

5. Medidas de segurança, 
técnicas e administrativas 
(incluindo padrões técnicos 
mínimos de segurança) 

Nos termos do art. 46 da LGPD, os agentes de 
tratamento devem adotar medidas de segurança, 
técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito. O § 1º do referido artigo 
estabelece que a ANPD poderá dispor sobre padrões 
técnicos mínimos para tornar aplicável o disposto 
no citado dispositivo, considerados a natureza das 
informações tratadas, as características específicas 
do tratamento e o estado atual da tecnologia, 
especialmente no caso de dados pessoais sensíveis, 
assim como os princípios previstos na lei.

Em andamento

6. Inteligência Artificial 

O projeto dará continuidade às discussões 
iniciadas com a Tomada de Subsídios sobre o tema, 
divulgada em novembro de 2024. Será considerado, 
especialmente, o estabelecimento de parâmetros 
interpretativos para a aplicação do art. 20 da LGPD, 
que dispõe sobre o direito de revisão de decisões 
automatizadas. Além disso,  tendo em vista a aplicação 
da LGPD nos contextos de treinamento e uso de 
sistemas de IA, também serão considerados no projeto 
os seguintes aspectos: (i) direitos dos titulares; (ii) 
princípios da LGPD; (iii) hipóteses legais; e (iv) boas 
práticas e governança.

Em andamento
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Ação regulatória Descrição Status

7. Tratamento de Dados 
Pessoais de Alto Risco 

O projeto atende ao disposto no § 3º do art. 4º do 
Regulamento de aplicação da Lei 13.709, de 14 de 
agosto de 2014, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), para agentes de tratamento de pequeno porte, 
aprovado pela Resolução CD/ANPD nº 2, de 27 de 
janeiro de 2022. O objetivo principal é disponibilizar 
aos agentes de tratamento, em especial os de pequeno 
porte, orientações e parâmetros para a definição e a 
identificação de hipóteses de tratamento de dados 
pessoais de alto risco. 

Encerrado

8. Organizações religiosas 

A ação regulatória tem por objetivo estabelecer 
orientações para as organizações religiosas quanto às 
medidas necessárias para a sua adequação à LGPD, 
considerando as suas especificidades. 

Em andamento

9. Anonimização e 
pseudonimização 

Em atendimento ao art. 12, § 3º, da LGPD, a ação 
regulatória tem por objetivo dispor sobre padrões e 
técnicas utilizados em processos de anonimização e de 
pseudonimização, de forma a apresentar orientações e 
esclarecimentos sobre o tema, em conformidade com 
o previsto na LGPD.

Em andamento

10. Diretrizes para a Política 
Nacional de Proteção 
de Dados Pessoais e da 
Privacidade 

Em atenção à determinação legal disposta no art. 
55- J, III, da LGPD, para elaboração de Diretrizes para 
a Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais 
e da Privacidade, a iniciativa faz-se necessária para 
direcionar a atuação de todos os atores envolvidos no 
ecossistema de proteção de dados, inclusive a ANPD. 
A Política deve considerar as diretrizes estratégicas e 
os subsídios que devem ser propostos pelo Conselho 
Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da 
Privacidade (CNPD), conforme previsto no art. 58-B, I, 
da LGPD.

Concluída 

11. Agregadores de dados 
pessoais 

Conforme previsto no Mapa de Temas Prioritários 
2024-2025, a atividade de agregadores de dados 
pessoais foi incluída entre os temas prioritários da 
fiscalização da ANPD. Os agregadores frequentemente 
utilizam a raspagem de dados, uma prática que 
levanta questões críticas sobre sua conformidade 
com os princípios da LGPD, especialmente quanto 
à finalidade, à boa-fé e à proteção dos direitos dos 
titulares. Fornecer orientação clara acerca das medidas 
de transparência a serem adotadas, das hipóteses 
legais adequadas aos tratamentos de dados pessoais 
realizados pelos agregadores e dos limites ao uso de 
dados públicos e tornados manifestamente públicos, 
entre outros aspectos, é essencial para melhor guiar os 
agentes de tratamento e prevenir abusos.

Em andamento 
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Ação regulatória Descrição Status

12. Dados pessoais 
sensíveis: dados de saúde

A LGPD estabelece regras mais rígidas ao tratamento 
de dados pessoais sensíveis, notadamente dados de 
saúde. Um dos aspectos considerados pela LGPD é 
o compartilhamento de dados pessoais referentes 
à saúde com fins econômicos. Nesse sentido, o art. 
11, § 3º, determina que a comunicação ou o uso 
compartilhado de dados pessoais sensíveis entre 
controladores com objetivo de obter vantagem 
econômica poderá ser objeto de vedação ou de 
regulamentação por parte da ANPD. O § 4º do mesmo 
artigo veda a comunicação ou o uso compartilhado de 
dados pessoais referentes à saúde entre controladores 
com objetivo de obter vantagem econômica, 
ressalvadas as exceções previstas no mesmo 
dispositivo e em seus incisos. 

Outros aspectos relevantes a serem considerados pela 
ação regulatória são: (i) o conceito de dado pessoal 
sensível referente à saúde; e (ii) as hipóteses legais 
específicas relacionadas à área de saúde, especialmente 
as previstas no art. 7º, VIII e no art. 11, II, “f”, da LGPD. A 
ação regulatória deverá considerar as especificidades 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e dos agentes de 
tratamento que atuam no setor, tais como as operadoras 
de saúde suplementar, e da regulação setorial.

Em andamento

13. Fornecedores de 
produtos ou serviços de 
tecnologia da informação: 
escopo e obrigações gerais 
do ECA Digital 

A iniciativa regulatória prevê a elaboração de um guia 
orientativo com o objetivo de esclarecer o alcance 
dos principais conceitos relacionados ao escopo de 
aplicação do ECA Digital. Com este intuito, serão 
abordados os conceitos de “produto ou serviço de 
tecnologia da informação” (arts. 1º, caput; e 2º, I) e de (ii) 
“acesso provável” (art. 1º, parágrafo único). Além disso, 
serão consideradas as exceções ao âmbito de incidência 
do ECA Digital, conforme previstas em seu art. 39, § 1º, 
especialmente quanto aos conceitos de “provedores 
de conteúdos com controle editorial” e “provedores de 
conteúdos protegidos por direitos autorais”. 

Em andamento

14. Fiscalização e Sanção 
do ECA Digital – Revisão 
das Resoluções CD/ANPD 
nº 1, de 28 de outubro 
de 2021, e nº 4, de 24 de 
fevereiro de 2023

Na elaboração do Regulamento do Processo de 
Fiscalização e do Processo Administrativo Sancionador 
no âmbito da Agência Nacional de Proteção de 
Dados, foram consideradas as disposições contidas 
na LGPD, levando em conta particularidades que 
são inerentes ao campo da proteção de dados 
pessoais e privacidade. Com as novas competências, 
faz-se necessário avaliar o fluxo atual e aperfeiçoá-
lo, podendo abarcar esclarecimentos sobre, por 
exemplo, a participação de amicus curiae e terceiros 
interessados, fases e prazos processuais, prazos para 
decisão em recursos administrativos, prescrição 
administrativa, termos de ajustamento de conduta, 
entre outros temas.

Em andamento
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Ação regulatória Descrição Status

15. Mecanismos de aferição 
de idade 

O ECA Digital previu a adoção de mecanismos de 
aferição de idade a fim de assegurar experiências 
adequadas à idade de crianças e adolescentes no 
ambiente digital, respeitadas a autonomia progressiva e 
a diversidade de contextos socioeconômicos brasileiros. 

Diante dessas determinações legais e considerando o 
disposto nos arts. 11 e 12 do ECA Digital, a ação busca 
propor solução regulatória com base em requisitos 
para o uso de mecanismos de aferição de idade, 
considerando modelos de negócio, riscos às crianças 
e adolescentes e salvaguardas para o tratamento de 
dados pessoais. A ação levará em consideração o ato 
do Poder Executivo a ser expedido nos termos do art. 
12, § 3º, do ECA Digital.

Em andamento

16. Processo normativo 
no âmbito da Agência 
Nacional de Proteção de 
Dados: revisão da Portaria 
16, de 08 de julho de 2021 

A atualização da Portaria 16, de 08 de julho de 2021, 
que dispõe sobre o processo de regulamentação 
no âmbito da Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados, é oportuna frente à transformação da ANPD 
em Agência Reguladora, de modo a garantir plena 
convergência da autarquia com a Lei 13.848/2019. 

Em andamento

17. Regras de boas práticas 
e de governança

O art. 50 da LGPD dispõe que os controladores e 
operadores, no âmbito de suas competências pelo 
tratamento de dados pessoais, individualmente 
ou por meio de associações, poderão formular 
regras de boas práticas e de governança que 
estabeleçam as condições de organização, o regime 
de funcionamento, os procedimentos, incluindo 
reclamações e petições de titulares, as normas 
de segurança, os padrões técnicos, as obrigações 
específicas para os diversos envolvidos no tratamento, 
as ações educativas, os mecanismos internos de 
supervisão e de mitigação de riscos e outros aspectos 
relacionados ao tratamento de dados pessoais. 

A LGPD determina que as regras de boas práticas e 
de governança deverão ser publicadas e atualizadas 
periodicamente e poderão ser reconhecidas e 
divulgadas pela ANPD.

Em andamento

18. Hipótese Legal 
– Consentimento 

A ação regulatória tem por objetivo estabelecer 
parâmetros e orientações acerca dos requisitos a 
serem observados na utilização da hipótese legal do 
consentimento. A validade do consentimento depende 
de elementos como a liberdade de escolha, a clareza 
das informações prestadas, a finalidade específica do 
tratamento e a possibilidade de revogação a qualquer 
momento, sem ônus para o titular.

Em andamento 
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Ação regulatória Descrição Status

19. Hipótese Legal - 
Proteção ao Crédito 

Em um cenário onde as informações financeiras dos 
indivíduos são cada vez mais utilizadas para análises 
e decisões de concessão de crédito, a proteção desses 
dados torna-se crucial para garantir a privacidade 
e a segurança dos titulares. A iniciativa regulatória 
sobre a hipótese legal de proteção ao crédito, prevista 
no art. 7º, X, da LGPD, poderá fornecer orientações 
aos agentes de tratamento acerca da sua aplicação, 
permitindo o equilíbrio entre o direito à privacidade dos 
titulares e a necessidade das instituições financeiras e 
demais agentes de tratamento de acessar informações 
relevantes para a análise de risco de crédito. 

Não iniciada

O andamento de cada iniciativa, informações atualizadas sobre marcos de execu-

ção e documentos públicos permanecem disponíveis no sítio eletrônico da ANPD 

e pode ser acessado neste link.

Diretrizes para a Política Nacional de Proteção de Dados 
Pessoais e da Privacidade

Em junho de 2026, a ANPD elaborou e encaminhou ao Ministério da Justiça e Seguran-

ça Pública as Diretrizes para a Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Priva-

cidade (PNPD), em cumprimento à previsão da LGPD. A iniciativa também integrou a 

Agenda Regulatória 2025-2026 e, dessa maneira, consta como ação concluída. 

As Diretrizes propõem caminhos para a atuação do poder público, do setor priva-

do e da sociedade na promoção de uma cultura de proteção de dados no Brasil. 

https://www.gov.br/anpd/pt-br/assuntos/regulacao/agenda-regulatoria-1
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/diretrizes-para-a-politica-nacional-de-protecao-de-dados-pessoais-e-da-privacidade-pnpd.pdf/@@display-file/file
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/diretrizes-para-a-politica-nacional-de-protecao-de-dados-pessoais-e-da-privacidade-pnpd.pdf/@@display-file/file
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Para a Administração Pública, o documento propõe, entre outras medidas, uma aborda-

gem baseada em risco, a adoção da privacidade desde a concepção (privacy by design) e 

por padrão, maior transparência e práticas responsáveis no tratamento de dados pessoais.

Regulamentos e Enunciados 

Ao longo dos seus 6 anos de atuação, a ANPD construiu um conjunto de normas para 

regulamentar temas essenciais de sua competência, especialmente para a aplicação 

da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  Os regulamentos editados tra-

tam de temas como o processo de fiscalização e aplicação de sanções, o tratamento 

de dados por agentes de pequeno porte, a proteção de crianças e adolescentes, a 

comunicação de incidentes de segurança, a atuação do encarregado pelo tratamen-

to de dados pessoais, a transferência internacional de dados, entre outros temas. 

���������������������������������������������
�����������������������������������
�������

O documento apresenta os principais eixos da política Nacional de 
Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade (PNPD), estabelecendo 
diretrizes para fortalecer a proteção de dados no Brasil, com foco no 
respeito aos direitos fundamentais e na promoção de um ambiente 
digital mais seguro e con�ável.

Cultura de
proteção de dados

Promoção de uma
cultura institucional
de dados pessoais.

Governança de
dados pessoais

Incentivo à governança
responsável dos dados
pessoais.

Cooperação

Articulação com
autoridades nacionais
e internacionais.

Transparência e
participação social

Fortalecimento da
transparência e da
participação social.

Proteção de titulares
vulneráveis

Proteção de titulares
em situação de
vulnerabilidade.

����������������������������
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Regulamento do Processo de Fiscalização e do 
Processo Administrativo Sancionador

Resolução CD/ANPD nº 1, de 28 de outubro de 2021

Estabeleceu os procedimentos de �scalização da ANPD, 

contemplando atividades de monitoramento, orientação, 

prevenção e aplicação de sanções, sob a lógica da regulação 

responsiva. Também de�niu obrigações no âmbito do 

processo de �scalização e as formas de atuação da ANPD nos 

processos �scalizatório e sancionador, contribuindo para 

conferir maior segurança jurídica à relação entre a Agência e 

os administrados.

RESOLUÇÃO

Regulamento de Aplicação da LGPD para 
Agentes de Tratamento de Pequeno Porte

Resolução CD/ANPD nº 2, de 27 de janeiro de 2022

Estabeleceu normas e procedimentos simpli�cados para a 

aplicação da LGPD aos agentes de tratamento de pequeno 

porte, considerando não apenas o porte econômico desses 

agentes, mas também os riscos associados às atividades de 

tratamento de dados pessoais por eles realizadas.

RESOLUÇÃO

Reconhecimento de organismo internacional 
que proporciona grau de proteção de dados 
pessoais adequado

Resolução CD/ANPD nº 32, de 26 de janeiro de 2026

Dispõe sobre o reconhecimento da União Europeia 

como organismo internacional com grau de proteção 

de dados pessoais adequado ao previsto na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, para �ns de 

transferência internacional de dados.

RESOLUÇÃO

Regulamento de Comunicação de Incidente de 
Segurança

Resolução CD/ANPD nº 15, de 24 de abril de 2024

Estabeleceu regras para a comunicação de incidentes de 

segurança, contribuindo para a proteção dos direitos dos 

titulares, a transparência e a adoção de boas práticas de 

prevenção, segurança e governança no tratamento de 

dados pessoais.

RESOLUÇÃO

Atuação do encarregado pelo tratamento de 
dados pessoais

Resolução CD/ANPD nº 18, de 16 de julho de 2024

Regulamentou a atuação do encarregado, que atua como 

canal de comunicação entre titulares, agentes de tratamento 

e ANPD. A norma detalhou a divulgação da identidade e das 

informações de contato do encarregado, os deveres dos 

agentes de tratamento e a prevenção de situações de 

con�ito de interesse.

RESOLUÇÃO

Transferências internacionais de dados 
pessoais

Resolução CD/ANPD nº 19, de 23 de agosto de 2024

Aprovou o Regulamento de Transferência Internacional de 

Dados e o conteúdo das cláusulas-padrão contratuais, 

avançando na regulamentação dos arts. 33 a 36 da LGPD. 

Estabeleceu procedimentos para o reconhecimento da 

adequação de países ou organismos internacionais e 

disciplinou mecanismos contratuais, incluindo 

cláusulas-padrão contratuais, cláusulas contratuais 

especí�cas e normas corporativas globais.

RESOLUÇÃO

Modelo de registro simpli�cado de operações 
com dados pessoais para Agentes de 
Tratamento de Pequeno Porte

Atendimento ao art. 9º da Resolução CD/ANPD nº 2, de 
27 de janeiro de 2022

Facilita o cumprimento, de forma simpli�cada, da obrigação de 

elaboração e manutenção do registro das operações de 

tratamento de dados pessoais. O modelo inclui instruções para 

preenchimento e está disponível em versões Excel e PDF.

MODELO

Regulamento de Dosimetria e Aplicação de 
Sanções Administrativas

Resolução CD/ANPD nº 4, de 24 de fevereiro de 2023

Regulamentou a aplicação das sanções previstas nos arts. 52 

e 53 da LGPD e estabeleceu parâmetros para o exercício da 

competência sancionadora da ANPD.

RESOLUÇÃO

Agenda de Avaliação do Resultado Regulatório 
2023-2026

Resolução CD/ANPD nº 5, de 13 de março de 2023

Prevê a avaliação do Regulamento do Processo de 

Fiscalização e do Processo Administrativo Sancionador e do 

Regulamento de Dosimetria e Aplicação de Sanções 

Administrativas, com o objetivo de veri�car seus efeitos e 

impactos e se os objetivos das intervenções regulatórias 

foram alcançados.

RESOLUÇÃO

Tratamento de dados pessoais de crianças e 
adolescentes

Enunciado CD/ANPD nº 1, de 22 de maio de 2023

Tratou das hipóteses legais aplicáveis ao tratamento de 

dados pessoais de crianças e adolescentes e buscou 

responder à controvérsia existente à época sobre a 

interpretação das hipóteses legais que podem fundamentar 

o tratamento de dados pessoais desses titulares.

ENUNCIADO

2021

2022

2023

2024

2026

����������������������������������
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Regulação em Evolução

A construção regulatória é um processo contínuo e, neste sentido, o 

Regulamento do Processo de Fiscalização e do Processo Administrativo 

Sancionador e o Regulamento de Dosimetria e Aplicação de Sanções 

Administrativas encontram-se em processo de revisão, conforme previsto 

no item 14 da Agenda Regulatória 2025–2026. A revisão busca atualizar 

essas normas para incorporar as novas competências da ANPD e eventuais 

novos critérios decorrentes do ECA Digital, com vistas à construção de um 

arcabouço regulatório coeso.

 

Esse arcabouço é complementado por instrumentos orientativos que contribuem 

para dar maior clareza à aplicação da legislação e para orientar agentes de trata-

mento, titulares de dados pessoais e demais interessados. Conheça os materiais 

orientativos publicados pela Agência ao longo dos anos:
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GUIA ORIENTATIVO
Tratamento de dados pessoais para �ns 
acadêmicos e para a realização de 
estudos e pesquisas
Recomendações e diretrizes sobre 
conformidade com a LGPD, coleta, 
compartilhamento e transferência de 
dados para �ns cienti�cos e educacionais.

Glossário de proteção de dados 
pessoais e privacidade
Reúne os principais conceitos da 
LGPD e dos documentos técnicos 
da ANPD, com base na legislação 
e na doutrina.

2021

Cartilhas de segurança para 
internet
Fasciculos sobre vazamento de 
dados e proteção de informações, 
em parceria com Cert.br, Nic.br e 
Cgi.br.

GUIA ORIENTATIVO
De�nição dos Agentes de 
Tratamento de dados pessoais e 
Encarregado
Esclarece quem pode ser 
controlador, operador e 
encarregado, além de suas 
responsabilidades e casos práticos.

GUIA ORIENTATIVO
Segurança da informação para 
Agentes de Tratamento de 
pequeno porte
Boas práticas e medidas básicas 
de segurança para pequenos 
agentes de tratamento.

GUIA ORIENTATIVO
Como proteger seus dados 
pessoais
Orientações ao cidadão sobre 
proteção de dados, também em 
inglês e espanhol.

GUIA ORIENTATIVO
Cookies e proteção de dados 
pessoais
Explica conceitos, categorias de cookies 
e boas práticas para poíticas e banners 
de consentimento.

GUIA ORIENTATIVO
Tratamento de dados pessoais pelo 
Poder Público
Parâmetros para órgãos públicos sobre 
bases legais, compartilhamento de 
dados e relação com a transparência.

GUIA ORIENTATIVO
Aplicação da LGPD por Agentes 
de Tratamento no contexto 
eleitoral
Orientações desenvolvidas com o 
TSE para candidatas, candidatos, 
partidos e coligações.

2022

2024

GUIA ORIENTATIVO
Atuação do encarregado pelo 
tratamento de dados pessoais
Explica obrigações, indicação, 
características recomendáveis e 
cenários de con�ito de interesse, 
além de modelos de atos formais.

GUIA ORIENTATIVO
Hipóteses legais de tratamento de 
dados pessoais: Legítimo Interesse
Orientações para aplicação da hipótese 
legal, incluindo teste de balanceamento 
e parâmetros de interpretação.

�������������������
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Fiscalização
Por meio da fiscalização, a ANPD acompanha o cumprimento das normas que es-

tão sob sua competência, apura possíveis infrações e adota as medidas adequadas 

a cada situação. Em linha com a abordagem responsiva que orienta a atuação da 

Agência, a fiscalização não se limita à aplicação de sanções: busca promover a con-

formidade, prevenir irregularidades e incentivar a adoção de práticas adequadas pe-

los agentes regulados, contribuindo para o fortalecimento de uma cultura de prote-

ção de dados na sociedade por meio de ações educativas e de orientação. Na ANPD, 

esse conjunto de atividades é desenvolvido pela Superintendência de Fiscalização.

Para isso, a ANPD desenvolve ações de monitoramento, orientação, prevenção e 

de repressão. O monitoramento envolve a coleta e a análise de informações que 

permitem identificar possíveis riscos e indícios de práticas em desacordo com a 

legislação de competência da ANPD, além de fornecer subsídios para o planeja-

mento e o direcionamento das demais atividades de fiscalização.

As informações obtidas por meio do monitoramento podem indicar a necessidade 

de diferentes formas de atuação da Agência, desde medidas de orientação e pre-

venção até a adoção de medidas repressivas, de acordo com as características de 

cada caso. 

No exercício de sua função orientativa, a ANPD também divulga documentos que 

apresentam manifestações técnicas sobre casos concretos analisados pela Agên-

cia. Muitos desses documentos têm origem em dúvidas apresentadas pelos pró-

prios agentes de tratamento de dados pessoais, e ajudam a tornar mais claros os 

entendimentos adotados na aplicação da legislação. 

Ao serem disponibilizadas à sociedade, essas manifestações também ampliam a 

transparência sobre a atuação fiscalizatória da ANPD e oferecem referências que 

podem auxiliar outros agentes regulados na compreensão de suas obrigações e 

na adoção de práticas em conformidade com a legislação aplicável. 

Conheça, a seguir, o fluxo das atividades fiscalizatórias da ANPD:
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Monitoramento

É por meio do monitoramento que a ANPD acompanha, de forma contínua, os te-

mas relacionados às suas competências, identifica riscos e possíveis irregularidades, 

além de reunir informações que orientam as demais ações de fiscalização, contri-

buindo para a consolidação de um ambiente mais seguro para titulares de dados, 

crianças, adolescentes e mulheres no ambiente digital. As demandas encaminhadas 

pela sociedade são uma importante fonte para esse trabalho, pois ajudam a identifi-

car questões recorrentes e temas que podem exigir a atuação da Agência.

A ANPD recebe dois tipos principais de requerimentos relacionados à LGPD: pe-

tições de titular e denúncias. A petição de titular pode ser apresentada quando a 

pessoa não consegue exercer seus direitos perante o controlador de seus dados 

pessoais. Já as denúncias podem ser apresentadas por qualquer pessoa, física ou 

jurídica, e têm como objetivo comunicar à ANPD uma suposta infração à legisla-

ção de proteção de dados e de proteção de crianças, adolescentes e mulheres em 

ambiente digital. Esse tipo de requerimento pode estar relacionado, portanto, tan-

to à LGPD quanto ao ECA Digital, haja vista que a ANPD disponibilizou, em maio 

de 2026, um sistema de requerimentos exclusivo para registro dessas demandas.

Em 2026, a ANPD registrou um número significativo de requerimentos. Entre ja-

neiro e agosto, a ANPD recebeu 9.548 requerimentos, considerando petições de 

Coleta de Informação e Análise Atuação
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titular e denúncias relacionadas à LGPD e ao ECA Digital, o que representa um 

crescimento de 28,45% em relação ao mesmo período de 2025, considerando a 

totalidade das demandas protocoladas nos dois sistemas disponíveis (Sistema de 

Requerimentos LGPD e Sistema de Requerimentos ECA Digital).

Entre os registros recebidos em 2026, 192 estavam relacionados ao ECA Digital, 

desde a disponibilização do canal específico, em maio.

Além de constituírem um canal para que a sociedade apresente suas demandas à 

ANPD, os requerimentos fornecem informações que ajudam a identificar tendên-

cias, riscos e questões recorrentes, subsidiando o planejamento e o direcionamen-

to das ações de fiscalização.

Os sistemas de requerimentos tornam o contato com a Agência mais simples, com 

orientações disponíveis durante o preenchimento dos formulários. Também per-

mitem aos requerentes acompanharem o andamento de suas solicitações e aces-

sar as respostas disponibilizadas no próprio sistema, tanto da ANPD quanto das 

empresas. Em 2026, as ferramentas passaram por três atualizações, com a imple-

mentação de melhorias voltadas à experiência dos usuários.

2026 - Janeiro a agosto
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Diante das novas competências assumidas pela ANPD, também foi desenvolvido 

um formulário para o recebimento de denúncias relacionadas às obrigações pre-

vistas no Decretos nº 12.975 e no Decreto nº 12.976, ambos de 20 de maio de 2026, 

que estabeleceram obrigações relativas ao ambiente digital, incluindo deveres dos 

provedores de aplicações de internet e medidas voltadas à proteção das mulheres 

na internet e ao enfrentamento da violência contra mulheres no ambiente digital.

Monitoramento Preventivo

Além da análise dos requerimentos recebidos, a ANPD realiza ações de monito-

ramento preventivo, iniciativas que permitem acompanhar a adequação dos 

agentes regulados, identificar situações que demandem providências adicionais 

e, quando necessário, encaminhar casos para avaliação quanto à possível instau-

ração de processo sancionador. Diferente de processos instaurados por conta de 

denúncias, alguns de monitoramento são ações de caráter ativo da Agência.

Em 2026, foram concluídos dois processos de monitoramento preventivo relacio-

nados à atuação dos encarregados pelo tratamento de dados pessoais:

Uma das frentes de monitoramento preventivo promovidas pela ANPD abrangeu 

a atuação dos encarregados pelo tratamento de dados pessoais. Como resultado 

dentre as monitoradas no setor privado, a agência conduziu 15 empresas de grande 

e médio porte à conformidade, com as demais sendo encaminhadas para possível 

instauração de processos sancionadores. (Processo nº 00261.004212/2025-51). 

No setor público, a ANPD promoveu a adequação de 18 órgãos e encaminhou 

outros 21 para a mesma avaliação (Processo nº 00261.004181/2025-39). 

 

A ANPD também concluiu o Processo nº 00261.004686/2025-01, que monitorou 

os planos de ação adotados por 37 empresas/plataformas para garantir sua ade-

quação às exigências do ECA Digital. A ação de monitoramento tem por finalidade 

reunir informações sobre medidas e planos de ação adotados por agentes eco-

nômicos relevantes, especialmente quanto à aferição etária, supervisão parental, 

governança, design protetivo, mecanismos de denúncia, remoção de conteúdos 

graves e avaliações de risco relacionadas à proteção de crianças e adolescentes. A 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/decreto/d12975.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/decreto/d12976.htm
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iniciativa buscou subsidiar a atuação preventiva da ANPD, permitindo identificar 

práticas declaradas pelos agentes regulados, lacunas de informação, pontos que 

demandassem esclarecimentos adicionais e elementos relevantes para a futura 

consolidação de parâmetros fiscalizatórios relacionados ao ECA Digital.

A atividade se relaciona ao Plano de Ações Prioritárias da ANPD para implemen-

tação do Estatuto Digital da Criança e do Adolescente, conforme divulgado pela 

Agência. O referido plano foi estruturado para orientar a atuação da ANPD diante 

das novas competências regulatórias, fiscalizatórias e sancionatórias atribuídas à 

Agência no âmbito do ECA Digital.

Também foi instaurado e encontra-se atualmente em andamento processo de fiscali-

zação relacionado à exposição, na plataforma Pinterest, de documentos de identifica-

ção contendo dados pessoais de usuários brasileiros e estrangeiros, incluindo crianças.

Monitoramento das novas obrigações no ambiente digital

A ampliação das competências da ANPD também levou à instauração, em 2026, 

de processos de monitoramento voltados a acompanhar a adequação às novas 

regras aplicáveis ao ambiente digital, conforme detalhamento a seguir:

Proteção etária e acesso a conteúdos

O Processo de fiscalização/monitoramento nº 00261.002786/2026-76 foi instau-

rado para avaliar os planos de ação adotados por fornecedores de produtos ou 

serviços de tecnologia da informação que disponibilizam conteúdos abrangidos 

no  Decreto nº 12.880, de 2026, com o objetivo de avaliar a adequação às exigências 

do ECA Digital e de sua regulamentação. 

O monitoramento está voltado especialmente aos mecanismos de aferição de ida-

de e às medidas destinadas a impedir o acesso de crianças e adolescentes a conte-

údos, produtos ou serviços impróprios, inadequados ou proibidos. 

Ao todo, são 18 agentes monitorados neste processo, cujos documentos disponi-

bilizados ao público podem ser acessados pela pesquisa pública do Sistema Eletrô-

nico de Informações (SEI). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/decreto/d12880.htm
https://sei.anpd.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.anpd.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0
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Adequação às novas obrigações das plataformas digitais

O processo de fiscalização/monitoramento nº 00261.005031/2026-23, que reúne 

13 agentes monitorados, foi instaurado para avaliar as medidas de adequação às 

obrigações previstas no ECA Digital e nos Decretos nº 12.975 e nº 12.976, ambos 

de 20 de maio de 2026.

Entre os aspectos acompanhados estão transparência, governança, segurança, 

dever de cuidado, gestão de riscos, mecanismos de denúncia e moderação de 

conteúdo, além do tratamento de notificações e das medidas relacionadas à indis-

ponibilização de conteúdos ilícitos ou inadequados para crianças e adolescentes.

O monitoramento também abrange as configurações-padrão e as medidas ado-

tadas desde a concepção dos produtos e serviços, considerando as obrigações 

destinadas a prevenir e mitigar riscos e a circulação de conteúdos ilícitos ou proi-

bidos6, especialmente conteúdos de violência contra mulheres, em razão da con-

dição do sexo feminino7 e conteúdo inadequado para crianças e adolescentes8.

Inteligência artificial e proteção contra conteúdos ilícitos

O processo de fiscalização/monitoramento nº 00261.005032/2026-78 foi instaura-

do para avaliar as medidas adotadas por provedores de aplicações baseadas em 

inteligência artificial, aplicativos e lojas de aplicativos de internet abrangidos pe-

los Decretos nº 12.975 e nº 12.976, ambos de 2026.

Entre os aspectos acompanhados estão as medidas destinadas ao cumprimento das 

obrigações relacionadas à vedação da criação, modificação, disseminação ou disponi-

bilização não autorizada de conteúdo íntimo gerado por terceiros, bem como à indis-

ponibilização de conteúdo criminoso ou ilícito no âmbito de aplicações de internet. 

Na primeira fase do procedimento, nove empresas foram oficiadas.

6  Art. 16-G, Decreto nº 8.771/2016, incluído pelo Decreto nº 12.975/2026.
7  Art. 4º, do Decreto nº 12.976/2026.
8  Art. 6º e art. 9º, § 2º, Lei nº 15.211/2025.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15211.htm
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Apuração, análise e perícias em incidentes de segurança

Como parte da atuação fiscalizatória e de proteção dos direitos dos titulares está o 

recebimento e análise de comunicações de incidentes de segurança envolvendo 

dados pessoais.

A comunicação de incidente de segurança é uma obrigação do controlador quan-

do a ocorrência puder acarretar risco ou dano relevante aos titulares de dados 

pessoais. Nesses casos, a LGPD estabelece que o controlador deve comunicar a 

ocorrência à ANPD e aos titulares afetados.

O procedimento é regulamentado pela Resolução CD/ANPD nº 15, de 24 de abril de 

2024, que aprovou o Regulamento de Comunicação de Incidentes de Segurança 

(RCIS). O Regulamento estabelece critérios e procedimentos para a comunicação e 

para a avaliação da existência de risco ou dano relevante, contribuindo para orien-

tar os agentes de tratamento quanto ao cumprimento dessa obrigação.

A atuação da ANPD, no entanto, vai além do recebimento das comunicações. A 

análise considera aspectos como a natureza do incidente, os dados pessoais en-

volvidos, os titulares potencialmente afetados, os riscos decorrentes, as medidas 

de segurança existentes e as providências adotadas pelos controladores para con-

ter e mitigar seus efeitos.

Essa atuação abrange diferentes frentes. Nos incidentes comunicados pelos agen-

tes de tratamento, a ANPD analisa as informações encaminhadas e acompanha as 

providências adotadas diante da ocorrência. Também apura situações que possam 

acarretar risco ou dano relevante aos titulares e que, mesmo não tendo sido comu-

nicadas pelo controlador, cheguem ao conhecimento da Agência por outras fontes, 

como denúncias, petições de titulares, matérias divulgadas na imprensa ou ações de 

monitoramento. A atuação conta, ainda, com capacidade técnica para a realização 

de exames especializados de elementos relacionados aos incidentes de segurança.

A combinação dessas frentes permite à ANPD atuar em diferentes dimensões dos 

incidentes de segurança, desde a análise das informações apresentadas pelo con-

trolador e a apuração de ocorrências até o exame técnico dos elementos necessá-

rios à sua compreensão.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-15-de-24-de-abril-de-2024-556243024
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-15-de-24-de-abril-de-2024-556243024
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E esses números têm crescido gradativamente. Em 2025, a ANPD recebeu 395 co-

municações de incidentes de segurança, das quais 321 foram registradas até o 

mês de setembro. No mesmo período de 2026, foram recebidas 423 comunica-

ções, o que representa um aumento de aproximadamente 31,8% em relação aos 

nove primeiros meses do ano anterior.

No total, desde 2021, a ANPD já recebeu 1.964 comunicações de incidentes de segurança. 
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Dados de 2026 apurados até setembro.

Dados agregados sobre as comunicações são disponibilizados no sítio eletrônico 

da ANPD, na página “Comunicação de Incidente de Segurança”. Como parte de um 

esforço de transparência ativa, painéis interativos permitem acompanhar, de for-

ma clara e acessível, informações consolidadas sobre os incidentes comunicados.

Importante destacar que, neste cenário, o crescimento do número de comunica-

ções não deve ser interpretado exclusivamente como aumento da ocorrência de 

incidentes. A elevação dos registros pode refletir também a maior capacidade de 

detecção, o maior conhecimento das obrigações legais e regulatórias e o amadu-

recimento dos agentes de tratamento na comunicação de incidentes à ANPD. A 

expectativa é que, com a evolução da cultura de proteção de dados e das práticas 

Dados de 2026 apurados até setembro

https://www.gov.br/anpd/pt-br/canais_atendimento/agente-de-tratamento/comunicado-de-incidente-de-seguranca-cis
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de segurança da informação, essa capacidade continue a se fortalecer, contribuin-

do para a identificação, a resposta e a comunicação de incidentes em conformida-

de com as responsabilidades estabelecidas pela LGPD e pelo RCIS.

Fiscalização preventiva

A partir das informações obtidas no monitoramento, dos Comunicados de Inci-

dentes de Segurança ou de demandas externas, a ANPD pode instaurar proces-

sos de fiscalização para verificar a conformidade do tratamento de dados pessoais 

com a LGPD. Quando identifica irregularidades, a Agência atua para promover sua 

correção e o retorno à conformidade, o diálogo e a adoção de medidas corretivas.

Os Processos de Fiscalização instaurados pela ANPD desde sua criação podem ser 

consultados no Painel da Fiscalização, disponível no sítio eletrônico da Agência.

Ao longo dos últimos anos, a atuação fiscalizatória abrangeu temas relacionados 

ao compartilhamento de dados pessoais, à proteção de crianças e adolescentes, 

ao uso de dados biométricos e aos impactos de novas tecnologias sobre os direi-

tos dos titulares. Entre os casos de destaque, estão:

Compartilhamento de dados pessoais entre WhatsApp e Meta

Em novembro de 2025, a ANPD concluiu a análise sobre o compartilhamento de 

dados pessoais entre o WhatsApp e empresas do Grupo Meta. A Agência exami-

nou os fluxos de compartilhamento, os papéis desempenhados pelas empresas 

do grupo nas atividades de tratamento e os riscos associados a essas operações.

Como resultado, foram determinadas as medidas para fortalecer a transparência e a 

conformidade com a LGPD, incluindo a realização de auditoria externa independen-

te destinada a verificar a efetividade dos controles adotados para assegurar que o 

compartilhamento de dados pessoais observe os parâmetros legais aplicáveis. 

A Nota Técnica nº 58/2025/FIS/CGF/ANPD, publicada no sítio eletrônico da ANPD, 

apresenta informações sobre o caso em questão. 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMzYxZDEyZjAtMmUxMi00YWVmLWEwMTEtOGRiYmZlMGU4MzQ4IiwidCI6IjVhYmEwNGExLWY4NjMtNGI1Ni04MTdkLTQ0MjkxYzkwZDFiOCJ9
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/sei_0227507_nota_tecnica__pub__no_58_2025_fis_cgf_anpd.pdf/@@display-file/file
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Compartilhamento de dados pessoais entre Claro e Serasa

A ANPD encerrou o processo de fiscalização instaurado para apurar o compartilha-

mento de dados pessoais de clientes da Claro com a Serasa para o desenvolvimen-

to de metodologias de análise de crédito. 

A fiscalização identificou indícios de desconformidades relacionados, entre ou-

tros aspectos, ao compartilhamento excessivo de dados pessoais, à transparência 

perante os titulares e às condições para o exercício de seus direitos. A apuração 

resultou na instauração de processo administrativo sancionador em face da Claro. 

Paralelamente, a ANPD iniciou novo processo de fiscalização em relação à Sera-

sa, com foco nas informações disponibilizadas aos titulares e nos mecanismos de 

transparência e de exercício dos direitos previstos na LGPD. 

A Nota Técnica nº 2/2026/CPDP/CGF/SFI/ANPD apresenta informações detalhadas 

sobre o caso e pode ser acessada por meio do SEI Público da ANPD pelo número de 

protocolo 0275360.

TikTok: tratamento de dados de crianças e adolescentes

A ANPD deu continuidade às ações de proteção de crianças e adolescentes no 

ambiente digital por meio da fiscalização das práticas de tratamento de dados 

pessoais adotadas pela plataforma TikTok. 

A análise abrangeu as hipóteses legais utilizadas para o tratamento de dados pes-

soais de crianças e adolescentes, a personalização de conteúdo, a transparência das 

informações prestadas aos usuários e a efetividade dos mecanismos de verificação 

etária. Diante das fragilidades identificadas, especialmente quanto à prevenção 

do acesso de crianças menores de 13 anos à plataforma, a Agência determinou a 

adoção de medidas de adequação e a implementação de Plano de Conformidade, 

reforçando sua atuação na promoção do melhor interesse de crianças e adoles-

centes e na garantia do cumprimento da LGPD.

A Nota Técnica nº 6/2023/CGF/ANPD publicada no sítio eletrônico da ANPD, apre-

senta informações sobre o caso em questão. 

https://sei.anpd.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/tiktok-nota_tecnica_6_versao_publica.pdf/@@display-file/file
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Tratamento de dados pessoais biométricos de crianças e adolescentes pela 

Secretaria de Educação do Estado do Paraná-PR (SEED/PR), por meio da utili-

zação de Tecnologia de Reconhecimento Facial (TRF)

A ANPD também analisou o uso de tecnologia de reconhecimento facial para re-

gistro de frequência de crianças e adolescentes na rede pública de ensino do Pa-

raná. A fiscalização avaliou a conformidade do tratamento de dados biométricos 

com a LGPD, especialmente quanto à existência de hipótese legal adequada, à 

necessidade e à proporcionalidade do tratamento e à observância do princípio do 

melhor interesse de crianças e adolescentes. 

A análise identificou fragilidades relacionadas à justificativa para o uso da tecno-

logia, à governança e à segurança dos dados pessoais tratados, além de riscos as-

sociados ao emprego de sistemas de reconhecimento facial no contexto educa-

cional. Como resultado, a ANPD apontou, entre outros aspectos, que o tratamento 

era excessivo e desnecessário diante da existência de meios menos invasivos para 

o controle de frequência e determinou a suspensão do tratamento de dados bio-

métricos para essa finalidade. 

A Nota Técnica nº 4/2026/CPDP/CGF/SFI/ANPD apresenta informações detalhadas so-

bre o caso e pode ser acessada por meio do SEI Público da ANPD pelo NUP 0318384.

Caso Grok: geração e edição de mídias sintéticas altamente realistas de pes-

soas reais em contexto sexualizado sem verificação de consentimento ou de 

finalidade legítima

Em 2026, a ANPD instaurou processo de fiscalização para apurar a adoção de me-

didas de segurança, técnicas e administrativas, e de governança relacionadas ao 

sistema de inteligência artificial Grok. 

A investigação foi iniciada a partir de denúncias relacionadas à geração de conteúdos 

sintéticos sexualizados envolvendo pessoas identificadas ou identificáveis, em sua maio-

ria mulheres, inclusive crianças e adolescentes. Em articulação com o Ministério Públi-

co Federal e a Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, a Agência emitiu recomendações conjuntas à empresa X Brasil (antigo Twitter) 

para a adoção de medidas destinadas a impedir a geração de conteúdo dessa natureza. 

https://sei.anpd.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0
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Diante da insuficiência das respostas apresentadas, a ANPD adotou medidas pre-

ventivas voltadas ao fortalecimento dos controles técnicos e organizacionais do 

sistema, com o objetivo de impedir a geração desse tipo de conteúdo e reforçar a 

proteção dos direitos dos titulares. 

A Nota Técnica nº 1/2026/FIS/CGF/ANPD apresenta informações detalhadas sobre 

o caso e pode ser acessada por meio do SEI Público da ANPD pelo NUP 0239948.

Caso Discord: proteção de crianças e adolescentes em transmissões ao vivo

Em 2026, a ANPD instaurou processo de fiscalização contra a plataforma Discord 

para apurar falhas na proteção de crianças e adolescentes no ambiente digital, 

especialmente relacionadas ao uso de funcionalidades de transmissão ao vivo. 

Essas funcionalidades vinham sendo associadas a graves violações de direitos, in-

cluindo intimidação, violência, automutilação e indução ao suicídio. Diante de evi-

dências de que a plataforma não havia adotado medidas suficientes para prevenir 

e mitigar esses riscos, a Agência determinou, em caráter preventivo, a suspensão 

da funcionalidade “Go Live” e de recursos equivalentes de compartilhamento de 

vídeo para usuários localizados no Brasil, até a comprovação da implementação 

de medidas adequadas de proteção. 

A fiscalização prosseguiu com o acompanhamento das providências adotadas 

pela empresa, a análise de recursos e manifestações e o detalhamento das exigên-

cias aplicáveis. O caso representa uma das primeiras aplicações das competências 

conferidas pelo ECA Digital à ANPD e reforça o papel da Agência na promoção de 

ambientes digitais mais seguros para crianças e adolescentes. 

A Nota Técnica nº 1/2026/CGF/SFI/ANPD apresenta informações detalhadas sobre 

o caso e pode ser acessada por meio do SEI Público da ANPD pelo NUP 0321494. 

Monitoramento da implementação de mecanismos de aferição etária

Em 2026, a ANPD iniciou o monitoramento da adequação das principais 

lojas de aplicativos e sistemas operacionais às obrigações previstas no ECA 

Digital, com foco na implementação de mecanismos de aferição de idade 

e de sinalização etária destinados à proteção de crianças e adolescentes no 

https://sei.anpd.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.anpd.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0
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ambiente digital. Nessa etapa, foram instaurados processos de monitoramento 

em face da Apple, da Google e da Microsoft. 

A análise busca compreender a arquitetura das soluções adotadas pelas empresas, 

incluindo aspectos relacionados à gestão de riscos, acurácia dos mecanismos de 

verificação etária, prevenção a fraudes, governança, interoperabilidade, proteção 

de dados pessoais, transparência e garantia de direitos dos usuários.

A iniciativa integra a estratégia de implementação gradual do novo marco 

regulatório, reconhecendo o papel central dos sistemas operacionais e das lojas 

de aplicativos como infraestruturas essenciais para a efetivação de mecanismos 

de proteção etária em larga escala.

Sanções

A aplicação de sanções administrativas é uma das competências atribuídas à ANPD 

pela legislação. O Processo Administrativo Sancionador (PAS) permite apurar infra-

ções à legislação e, quando cabível, aplicar as sanções previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.

A atuação sancionadora integra o modelo de fiscalização da ANPD e pode ocorrer, 

entre outras situações, quando as medidas adotadas para promover a adequação 

não são suficientes ou quando há descumprimento de determinações da Agência.

Até outubro de 2026, a ANPD havia concluído 8 processos administrativos sanciona-

dores e matinha outros 28 processos em análise, envolvendo agentes públicos e pri-

vados. As informações sobre esses processos são disponibilizadas em transparência 

ativa e podem ser consultados na página Fiscalização, do sítio eletrônico da Agência.

Sanção aplicada

Tratamento irregular de dados de crianças e adolescentes no TikTok 

Em agosto de 2026, a ANPD aplicou à ByteDance Brasil, controladora do TikTok, 

multa de R$ 153,7 milhões por infrações à LGPD relacionadas ao tratamento de 

dados pessoais de crianças e adolescentes, além de determinar a eliminação dos 

dados coletados irregularmente. Paralelamente, a Agência aprovou um plano de 

https://www.gov.br/anpd/pt-br/assuntos/fiscalizacao-2/saiba-como_fisalizamos?_authenticator=b05dbbec15247ce4c8b7065d588ef945f6d4d340
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conformidade com medidas corretivas voltadas ao fortalecimento da proteção 

desse público, incluindo restrições ao tratamento de dados, aprimoramento dos 

controles parentais e configurações mais protetivas de privacidade. A implemen-

tação dessas medidas encontra-se em acompanhamento e verificação de seu efe-

tivo cumprimento pela Superintendência de Fiscalização.

A decisão sancionadora resultou da constatação de que a plataforma realizava o 

tratamento de dados desse público tanto na experiência com cadastro quanto na 

experiência sem cadastro, sem hipótese legal adequada e sem a adoção de medi-

das efetivas para prevenir o acesso e o cadastro de crianças e adolescentes meno-

res de 13 anos, em desacordo com a política interna e a classificação indicativa do 

próprio aplicativo. 

Como resultado, foram aplicadas cinco sanções de multa simples e uma sanção de 

eliminação dos dados tratados irregularmente.

A Nota Técnica nº 6/2023/CGF/ANPD, publicada no sítio eletrônico da ANPD, apre-

senta informações detalhadas sobre o caso. Também é possível consultar o Relató-

rio de Instrução que fundamentou a decisão.

Processos sancionadores em andamento

Nomeação de Encarregados e Direitos dos Titulares em Órgãos Públicos

A ANPD instaurou 21 processos administrativos sancionadores decorrentes de 

ação de monitoramento voltada à verificação do cumprimento de obrigações 

relacionadas à indicação do encarregado pelo tratamento de dados pessoais e à 

disponibilização de canais adequados para o exercício dos direitos dos titulares. 

A iniciativa alcançou 56 agentes de tratamento, entre órgãos públicos e empresas 

privadas, dos quais 27 promoveram integralmente sua adequação em decorrên-

cia da atuação da Agência e 8 receberam aviso de regularização. Os 21 agentes 

que não responderam às solicitações da ANPD tiveram processos administrativos 

sancionadores instaurados para apuração de possível descumprimento das obri-

gações previstas na LGPD e na regulamentação da Agência, inclusive de possível 

obstrução à atividade fiscalizatória. 

https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/decisoes-em-processos-sancionadores/relatorio-de-instrucao-pub-no-2-2026-cgs-sfi-1.pdf/@@display-file/file
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/decisoes-em-processos-sancionadores/relatorio-de-instrucao-pub-no-2-2026-cgs-sfi-1.pdf/@@display-file/file
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Os processos decorrem, principalmente, da ausência de indicação de encarregado, 

da inexistência ou deficiência de canais de comunicação com os titulares e da falta 

de resposta às demandas formuladas pela Agência, condutas que comprometem a 

transparência, a governança de dados e o exercício dos direitos previstos na LGPD.

Compartilhamento de dados pessoais de clientes entre Claro S.A. e Serasa

A ANPD instaurou processo administrativo sancionador contra a Claro S.A. em de-

corrência de indícios de irregularidades identificadas durante procedimento de 

fiscalização relacionado a um contrato de compartilhamento de dados pessoais 

de clientes com a Serasa. A apuração teve origem em parceria firmada entre as 

empresas para o desenvolvimento de metodologias de análise de crédito e avalia-

ção de condições de mercado. 

Segundo as conclusões preliminares da fiscalização, foram identificados indícios 

de compartilhamento excessivo de dados pessoais, falhas de transparência peran-

te os titulares e dificuldades de acesso às informações relacionadas ao encarrega-

do pelo tratamento de dados pessoais no sítio eletrônico do controlador. 

Paralelamente, a ANPD instaurou novo processo de fiscalização em relação à Sera-

sa para avaliar a transparência de suas práticas e os mecanismos disponibilizados 

para o exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD. 

Instituto Saúde e Cidadania (ISAC)

Em julho de 2026, a ANPD instaurou processo administrativo sancionador contra o 

Instituto Saúde e Cidadania (ISAC), organização social responsável pela gestão de 

unidades públicas de saúde em diversos estados. 

O procedimento teve origem em incidente de segurança ocorrido em 2025, que 

expôs dados de aproximadamente 500 mil pacientes, incluindo dados pessoais 

sensíveis de saúde. O processo apura possíveis infrações relacionadas à adoção 

insuficiente de medidas de segurança, a falhas na comunicação aos titulares afeta-

dos, à ausência de informações adequadas sobre o encarregado pelo tratamento 

de dados e ao possível descumprimento dos princípios da prevenção e da respon-

sabilização e prestação de contas previstos na LGPD.
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Incidente de Segurança no aplicativo Sapphos

Ainda em 2026, a ANPD instaurou processo administrativo sancionador contra a 

Sapphos Aplicativo Ltda. em decorrência de incidente de segurança envolvendo o 

aplicativo Sapphos, plataforma voltada ao público sáfico. 

A investigação teve origem na identificação de vulnerabilidade explorada por 

agente externo, que permitiu acesso não autorizado à base de dados da aplicação 

e comprometeu informações de aproximadamente 14 mil usuárias. Entre os dados 

potencialmente expostos estavam dados pessoais sensíveis, inclusive informações 

relacionadas à vida sexual das titulares. 

Em análise preliminar, concluiu-se que a disponibilização do aplicativo em versão 

beta ocorreu sem a adoção de controles de segurança adequados, em desacor-

do com o dever de implementação de medidas técnicas e administrativas aptas a 

proteger os dados pessoais desde a fase de concepção até a execução do produto, 

conforme previsto no art. 46 da LGPD.

Raia Drogasil S.A

A ANPD instaurou, ainda, processo administrativo sancionador em face da Raia 

Drogasil S.A., decorrente do procedimento de fiscalização nº 00261.001371/2023-

32, que investigou a coleta, o armazenamento e o compartilhamento de dados 

pessoais realizados por redes de drogarias e operadores de programas de fideli-

zação e benefícios e resultou na elaboração da Nota Técnica nº 6/2025/FIS/CGF/

ANPD, que apresenta informações detalhadas sobre o caso e pode ser acessada 

por meio do SEI Público da ANPD pelo número de protocolo 0176727.

Esse processo tem por objetivo apurar possíveis infrações à LGPD relacionadas à 

suposta prática de perfilização comportamental a partir de dados pessoais sensí-

veis, sem o devido amparo legal, para fins de direcionamento de publicidade me-

diante contrapartida financeira, conforme descrito no Auto de Infração nº 1/2025/

FIS/CGF, constante do processo nº 00261.000439/2025-28, e pode ser acessado 

por meio do SEI Público da ANPD pelo NUP 0168141.

https://sei.anpd.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.anpd.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0
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Caso Feira de Santana/BA

O processo administrativo sancionador nº 00261.004315/2025-11, instaurado em 

face da Prefeitura Municipal de Feira de Santana, na Bahia, teve origem em denún-

cia formalizada perante a ANPD em 22 de setembro de 2025. Segundo a denúncia, 

a Prefeitura teria publicado, na edição do Diário Oficial do município de 20 de se-

tembro de 2025, os nomes completos de mais de 600 pessoas vivendo com HIV, 

além de pessoas diagnosticadas com fibromialgia e anemia falciforme.

Diante dos fatos relatados, o processo foi instaurado para apurar as circunstâncias 

da divulgação dessas informações e a eventual ocorrência de infrações à LGPD e 

às demais legislações aplicáveis.

Uma atuação que combina adequação e responsabilização

Os casos apresentados demonstram como a atuação sancionadora se insere 

no modelo de fiscalização da ANPD. Ao lado das medidas de orientação, 

prevenção e promoção da conformidade, os processos administrativos 

sancionadores permitem apurar possíveis infrações e, quando cabível, 

responsabilizar os agentes de tratamento, com observância do contraditório 

e da ampla defesa.

Transparência e atuação estratégica

Além das atividades de monitoramento, fiscalização e aplicação de sanções, a 

ANPD vem ampliando os instrumentos que dão transparência à sua atuação e 

orientam a definição de prioridades. Essas iniciativas permitem, de um lado, que 

a sociedade acompanhe mais de perto a atividade fiscalizatória e, de outro, que a 

Agência direcione seus esforços para temas considerados prioritários no âmbito 

de suas competências.

Como parte de seu compromisso com a transparência e a prestação de contas, a 

ANPD lançou, em novembro de 2025, o Painel da Fiscalização, ferramenta intera-

tiva que permite à sociedade acompanhar, de forma simples e dinâmica, dados 

agregados sobre procedimentos de fiscalização e processos administrativos san-

cionadores conduzidos pela Agência.

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMzYxZDEyZjAtMmUxMi00YWVmLWEwMTEtOGRiYmZlMGU4MzQ4IiwidCI6IjVhYmEwNGExLWY4NjMtNGI1Ni04MTdkLTQ0MjkxYzkwZDFiOCJ9
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A iniciativa integra os esforços de transformação digital e transparência ativa da 

ANPD e soma-se a outros mecanismos de acesso à informação como a Pesquisa 

Pública do SEI e os painéis de comunicados de incidentes de segurança. Com isso, 

a Agência amplia o acesso a informações sobre sua atuação e oferece à sociedade 

mais instrumentos para acompanhá-la. 

O Painel pode ser acessado na página “Fiscalização”, do sítio eletrônico da ANPD.

https://www.gov.br/anpd/pt-br/assuntos/fiscalizacao-2/saiba-como_fisalizamos?_authenticator=b05dbbec15247ce4c8b7065d588ef945f6d4d340
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Mapa de Temas Prioritários

Em dezembro de 2025, a ANPD publicou o Mapa de Temas Prioritários (MTP) para o 

biênio 2026-2027, instrumento de planejamento que confere maior transparência, 

previsibilidade e foco à atuação fiscalizatória da Agência.

Elaborado com base em evidências coletadas nas ações de monitoramento, nos 

requerimentos, nas comunicações de incidentes e nas atividades de fiscalização, o 

Mapa definiu quatro temas prioritários para o biênio: direitos dos titulares; prote-

ção de crianças e adolescentes no ambiente digital; tratamento de dados pessoais 

pelo Poder Público; e uso de inteligência artificial e tecnologias emergentes. 

Para 2026, o cronograma concentrou as atividades de fiscalização nos dois primeiros 

temas. Em relação aos direitos dos titulares, foram previstas atividades relacionadas 

ao exercício desses direitos em diferentes contextos e ao tratamento de dados bio-

métricos, de saúde ou financeiros. No campo da proteção de crianças e adolescentes 

em ambiente digital, o planejamento contemplou o monitoramento da adequação 

ao ECA Digital por parte de fornecedores de produtos ou serviços de tecnologia da 

informação direcionados a esse público ou de provável acesso por ele.

Ao estabelecer prioridades e organizar a atuação fiscalizatória a partir de evidên-

cias e riscos identificados, o Mapa de Temas Prioritários contribui para direcionar 

os recursos da Agência para temas de maior relevância para a proteção dos titula-

res e torna mais transparentes os critérios que orientam sua atuação.

Mais informações sobre o Mapa de Temas Prioritários estão disponíveis na página 

de “Governança Estratégica” do sítio eletrônico da ANPD.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-30-de-23-de-dezembro-de-2025-677947163
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cd/anpd-n-30-de-23-de-dezembro-de-2025-677947163
https://www.gov.br/anpd/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/governanca/governanca-estrategica
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Tecnologia,
inovação e
produção de
conhecimento
As transformações tecnológicas trazem novas possibilidades para a sociedade, 

mas também novos desafios relativos à proteção de direitos em ambiente digital. 

Nesse contexto, acompanhar a evolução tecnológica e compreender seus impac-

tos é cada vez mais relevante para a atuação da Agência. Para isso, a ANPD desen-

volve iniciativas de pesquisa, prospecção tecnológica e inovação que contribuem 

para a produção de conhecimento, a identificação de riscos e oportunidades e o 

desenvolvimento de respostas regulatórias no âmbito de suas competências.

Essa atuação reúne diferentes iniciativas, que vão da produção e disseminação de 

conhecimento à experimentação regulatória e à aproximação com a comunidade 

acadêmica. Na ANPD, a Superintendência de Inovação Tecnológica é a área técni-

ca responsável por essas competências. 

Radar Tecnológico: acompanhando as tecnologias emergentes

Entre as iniciativas de pesquisa da ANPD está a série de estudos “Radar Tecnológi-

co”, dedicada à prospecção e análise de tecnologias emergentes e de seus impactos 

atuais ou potenciais sobre o cenário nacional e internacional da proteção de dados 

pessoais, a privacidade e outros direitos fundamentais em ambientes digitais.

As publicações apresentam os fundamentos conceituais e práticos das tecnolo-

gias analisadas, suas potencialidades e possíveis desdobramentos, com atenção 

aos riscos e desafios associados ao seu uso, bem como exemplos aplicados ao con-

texto brasileiro.
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Ao longo dos últimos anos, foram publicados Radares Tecnológicos sobre Cidades 

Inteligentes, Biometria e Reconhecimento Facial, Inteligência Artificial Generativa e 

Neurotecnologias. 

Em 2026 a série passou a refletir também o contexto de ampliação das competên-

cias da Agência, com a produção de estudos sobre os Mecanismos de aferição de 

idade e outro sobre as Deepfakes.

Aferição de idade e proteção de crianças e adolescentes

O estudo sobre os mecanismos de aferição de idade examina as principais formas 

utilizadas para estimar, verificar ou inferir a idade de usuários de ambientes digi-

tais e os desafios técnicos e riscos à privacidade e à proteção de dados associados 

a esses procedimentos.

Entre as questões abordadas estão os riscos da coleta excessiva de dados pessoais 

e a utilização dessas informações para outras finalidades, como perfilamento. A 

publicação discute, assim, os desafios para a adoção de mecanismos eficientes e 

proporcionais de garantia de idade, considerando a necessidade de proporcionar 

ambientes digitais mais seguros para crianças e adolescentes.

A temática ganhou especial relevância com o ECA Digital e com a atribuição à 

ANPD de competências de zelar por sua aplicação, regulamentar parte de seus 

dispositivos e fiscalizar seu cumprimento.

O estudo está disponível em língua portuguesa e em língua inglesa, no sítio eletrô-

nico da ANPD.

Deepfakes e proteção de direitos em ambiente digital

O outro Radar Tecnológico aprofundou a análise dos deepfakes, apresentando 

seus fundamentos técnicos, sua evolução recente e as condições que favorecem 

sua ampla disseminação. O estudo examina as relações entre essa tecnologia e a 

proteção e privacidade dos dados pessoais, considerando especialmente os riscos 

que essas tecnologias representam para o controle dos indivíduos sobre suas pró-

prias imagens, vozes e demais dados pessoais utilizados. 

https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/publicacao_radar_tecnologico_jan_2024.pdf/@@display-file/file
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/publicacao_radar_tecnologico_jan_2024.pdf/@@display-file/file
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/radar-tecnologico-biometria-anpd-1.pdf/@@display-file/file
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/radar_tecnologico_ia_generativa_anpd.pdf/@@display-file/file
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/radar-tecnologico-4-neurotecnologias.pdf/@@display-file/file
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/radar-tecnologico-5-mecanismos-de-afericao-de-idade.pdf/@@display-file/file
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/radar-tecnologico-5-mecanismos-de-afericao-de-idade.pdf/@@display-file/file
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/rt_deepfakes_anpd.pdf/@@display-file/file
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/radar-tecnologico-5-mecanismos-de-afericao-de-idade.pdf/@@display-file/file
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/radar-tecnologico-5-mecanismos-de-afericao-de-idade-em-lingua-inglesa.pdf/@@display-file/file
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A publicação aborda, ainda, possíveis impactos do uso indevido da tecnologia no 

contexto brasileiro, envolvendo questões como a produção e divulgação de con-

teúdo íntimo não consensual, violência de gênero, manipulação de conteúdos em 

contextos eleitorais, práticas racistas em ambiente digital, e a aplicação de golpes 

e fraudes baseados na clonagem de voz, imagem e identidade. 

A abordagem dialoga com um cenário institucional mais amplo, no qual a ANPD 

passou a exercer também atribuições relacionadas ao cumprimento de obrigações 

por provedores de aplicações de internet e à proteção de direitos em ambiente 

digital, decorrentes da regulamentação do Marco Civil da Internet e de normas 

voltadas à proteção das mulheres em ambiente digital.

O estudo está disponível em língua portuguesa no sítio eletrônico da ANPD.

https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/sei_0227507_nota_tecnica__pub__no_58_2025_fis_cgf_anpd.pdf/@@display-file/file
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CONHEÇA A SÉRIE

Radar Tecnológico - Estudos 
técnicos sobre tecnologias 
emergentes

Cada edição aborda, de forma concisa 
e didática, os principais aspectos de 
tecnologias que vão impactar ou já 
impactam o cenário nacional e 
internacional da proteção de dados.

Cada estudo apresenta:

Fundamentos e
conceitos principais

Aplicações e
potencialidades

Riscos e desa�os para
a proteção de dados

Perspectivas futuras

Alguns radares também estão
disponíveis em língua inglesa.

Con�ra os idiomas em cada edição.

�����������������

Cidades Inteligentes

Analisa os conceitos e potenciais benefícios das 
cidades inteligentes. Aborda os riscos à privacidade, 
como a vigilância e os vazamentos, e traz iniciativas 
de mitigação, como o privacy by design. Explora o 
cenário nacional e perspectivas futuras.

2024
nº 1

C

A
c
c
d
c

InglêsPortuguês

Biometria e Reconhecimento Facial

Identi­ca conceitos fundamentais de biometria e 
reconhecimento facial, pontuando suas funcionalidades. 
Discute desa­os para a proteção de dados, incluindo os 
riscos de vieses discriminatórios, falhas na acurácia e a 
necessidade de segurança cibernética.

2024
nº 2

B

I
r
D
r
n

InglêsPortuguês

Inteligência Arti�cial Generativa

Explica o funcionamento dos modelos de IA 
generativa. Destaca riscos como a coleta massiva de 
dados sem transparência (raspagem) e a geração de 
"alucinações", além de abordar sua aplicação e 
re�exos diretos no cenário nacional.

I

E
g
d
"
r

InglêsPortuguês

2024
nº 3

Neurotecnologias

Compreende o panorama das neurotecnologias e 
como a interface cérebro-máquina gera dados 
neurais, que podem ser sensíveis. Analisa o 
tratamento dessas informações à luz da LGPD, 
apontando aplicações médicas e riscos à 
privacidade no Brasil.

N

C
c
n
t
a
p

InglêsPortuguês

2024
nº 4

Mecanismos de Aferição de Idade

Avalia métodos para veri�cação e estimativa de 
idade em ambientes digitais visando a proteção de 
menores. Pontua as diferenças entre veri�cação 
documental e inferência, balanceando proteção 
infantil, direito à privacidade e minimização de 
dados.

M

A
i
m
d
i
d

InglêsPortuguês

2025
nº 5

Deepfakes

Desmisti�ca a tecnologia por trás da manipulação 
audiovisual realista. Alerta para os danos e violações 
à privacidade em usos maliciosos – como fraudes 
�nanceiras, manipulação eleitoral e pornogra�a não 
consensual.

Português

2026
nº 6
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Sandbox Regulatório

Na área de pesquisa em inovação, a ANPD investiu na criação do Sandbox regula-

tório, uma metodologia de regulação experimental colaborativa entre o regulador, 

agentes regulados e outras partes interessadas para testar soluções inovadoras 

em um ambiente controlado. A abordagem busca produzir aprendizado regulató-

rio baseado em evidências e, ao mesmo tempo, incentivar a inovação responsável. 

A iniciativa encontra respaldo na Lei Complementar nº 182, 1º de julho de 2021, que 

instituiu o Marco Legal das Startups e do Empreendedorismo Inovador. 

O projeto teve sua execução iniciada em 2025, com a publicação do Edital nº 

2/2025. Três startups brasileiras foram aprovadas e classificadas para participar do 

projeto-piloto: Metatext Inteligência Artificial LTDA, Synapse Artificial Intelligence 

LTDA e Prevvine Tratamento de Dados.

Em 2026, a primeira edição do Sandbox Regulatório da ANPD avançou para a fase 

de implementação e testagem supervisionada, em parceria com o Centro de Inte-

ligência Artificial e Aprendizado de Máquina da Universidade de São Paulo (CIA-

AM/USP). Ao longo dos ciclos de experimentação, a Agência produziu relatórios 

parciais de monitoramento, registrando os avanços, desafios e aprendizados obti-

dos na avaliação das soluções participantes. As atividades permitiram aprofundar 

a identificação de riscos, analisar aspectos de governança, transparência, seguran-

ça e proteção de dados pessoais, além de avaliar a implementação e a efetividade 

dos controles propostos. Os resultados contribuem para o aprendizado regulató-

rio e para o desenvolvimento responsável da inteligência artificial, sem represen-

tar, contudo, aprovação ou certificação definitiva das soluções pela ANPD.

A iniciativa também recebeu reconhecimento externo. O projeto foi citado no Re-

latório de Governança de Inteligência Artificial, publicado em 2024 pelo Fórum 

Econômico Mundial. Em 2025 recebeu o Global Responsible AI Leadership Award, 

concedido pelo Future of Privacy Forum (FPF). E em 2026 recebeu o prêmio de Po-

lítica Pública Inovadora do Instituto Brasileiro de Concorrência e Inovação (IBCI). 

Os resultados estão disponíveis na página do Sandbox Regulatório no sítio ele-

trônico da ANPD.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp182.htm
https://www.gov.br/anpd/pt-br/assuntos/projetos-acoes-iniciativas/sandbox
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Prêmio Danilo Doneda

A produção de conhecimento também passa pela aproximação da ANPD com a co-

munidade acadêmica. Uma das iniciativas voltadas a esse diálogo é o Concurso de 

Artigos Científicos da Agência Nacional de Proteção de Dados - Prêmio Danilo Done-

da, destinado a estimular a participação de estudantes de graduação na produção 

de conhecimento sobre proteção de dados pessoais e ambientes digitais seguros.

O concurso premia os três melhores trabalhos sobre temas alinhados à Agenda 

Regulatória e ao Mapa de Temas Prioritários da Agência, promovendo o debate e 

o aprofundamento científico na área. 

Em 2026, a quarta edição do Concurso registrou o maior número de inscritos des-

de a criação da premiação: 74 candidaturas, provenientes de 51 (cinquenta e uma) 

instituições de ensino. Os trabalhos representaram as cinco regiões do Brasil, de-

monstrando o alcance nacional da iniciativa.

Além de fomentar a pesquisa acadêmica, o concurso homenageia o professor Da-

nilo César Maganhoto Doneda, um dos principais expoentes dessa área no país, 

reconhecido por sua contribuição para o desenvolvimento da legislação e do co-

nhecimento sobre privacidade e proteção de dados. 
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Participação
social

A participação da sociedade está presente em diferentes dimensões da atuação da 

ANPD e contribui para aproximar a Agência dos cidadãos e dos diversos setores en-

volvidos com os temas de sua competência. Por meio de diferentes canais e mecanis-

mos de participação, cidadãos, especialistas, organizações da sociedade civil, agen-

tes regulados, representantes do setor produtivo e outras partes interessadas podem 

apresentar contribuições, participar de debates e acompanhar a atuação institucional.

Essa participação ganha ainda mais relevância diante da ampliação das compe-

tências da ANPD. Além dos temas relacionados à proteção de dados pessoais e 

à privacidade, o diálogo com a sociedade passou a alcançar também questões 

relacionadas à proteção de crianças e adolescentes em ambiente digital, ao Marco 

Civil da Internet e a outros direitos no ambiente digital.

A participação da sociedade na 
construção da regulação
No processo regulatório, a participação social contribui para ampliar a transpa-

rência e incorporar diferentes perspectivas à construção das normas e demais ins-

trumentos elaborados pela ANPD. Ao ouvir cidadãos, agentes de tratamento, es-

pecialistas e demais interessados, a Agência reúne informações e evidências que 

auxiliam a tomada de decisões e contribuem para a construção de um ambiente 

regulatório mais equilibrado.

A própria LGPD, em seu art. 55-J, § 2º, prevê a realização de consultas e audiências 

públicas para a edição de regulamentos e normas pela ANPD. A participação social 
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no processo regulatório também é disciplinada pela Portaria nº 16, de 8 de julho 

de 2021, que estabelece três mecanismos de consulta à sociedade: tomadas de 

subsídios, consultas públicas e audiências públicas.

Cada um desses instrumentos pode ser utilizado em diferentes momentos e com 

finalidades próprias:

CONSULTAS PÚBLICAS
Possibilitam o envio, por escrito, de 
críticas, sugestões e contribuições 
sobre minutas de atos normativos 
propostas pela Agência.

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
Permitem a manifestação oral dos 
interessados e o debate sobre 
matérias relevantes.

TOMADAS DE SUBSÍDIOS
Possibilitam reunir informações, 
dados, pesquisas e diferentes 
perspectivas sobre determinado 
tema, ampliando os elementos 
disponíveis para a formulação de 
regulamentos, guias e outras 
iniciativas.

Ao longo destes 6 anos, esses mecanismos foram utilizados como formas de com-

preender a percepção social sobre temas que marcaram a própria evolução da 

atuação da ANPD. As contribuições abrangeram questões como fiscalização e 

sanções, direitos dos titulares, proteção de crianças e adolescentes, inteligência 

artificial, biometria, compartilhamento de dados pelo Poder Público e, mais recen-

temente, temas relacionados ao ECA Digital e ao Marco Civil da Internet.

 

Item
Tomada de 
Subsídios 

Contribuições*

Consulta Pública 
Contribuições*

Audiência Pública 
Participantes

Regulamento 
de Dosimetria e 
Aplicação de Sanções 
Administrativas

0* 2.504** 24

Processo de 
Fiscalização e do 
Processo Administrativo 
Sancionador   

0* 1.831** 76

Aplicação da LGPD para 
agentes de tratamento 
de pequeno porte.

0* 1.428** 94
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Item
Tomada de 
Subsídios 

Contribuições*

Consulta Pública 
Contribuições*

Audiência Pública 
Participantes

Comunicação 
de incidentes de 
segurança

98 1.491** 47

Transferência 
Internacional de Dados 
Pessoais

75** 1.763** 27

Relatório de impacto 
à proteção de dados 
pessoais

NA*** NA NA 

Encarregado de 
proteção de dados 
pessoais

20** 1.129** 51

Uso de dados pessoais 
para fins acadêmicos 
e para a realização de 
estudos por órgãos de 
pesquisa

17** NA NA

Mapeamento de 
assuntos para 
realização de ações 
educativas pela ANPD.

333** NA NA 

Estudo Preliminar- 
Hipóteses Legais 
aplicáveis ao 
tratamento de dados 
pessoais de crianças e 
adolescentes.

70** NA NA

Tratamento de dados 
pessoais de alto risco.

36** 54** NA

Modelo de Registro 
Simplificado das 
Operações de 
Tratamento de Dados 
Pessoais.

40** NA NA

Estudo Preliminar sobre 
Hipóteses Legais de 
Tratamento de Dados 
Pessoais - Legítimo 
Interesse

61** NA NA

Anonimização e 
pseudonimização

49** NA NA

Tratamento de dado 
pessoais de crianças e 
adolescentes

63** NA NA
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Item
Tomada de 
Subsídios 

Contribuições*

Consulta Pública 
Contribuições*

Audiência Pública 
Participantes

Dados Pessoais 
Sensíveis – Dados 
Biométricos

88** NA NA

Inteligência Artificial 124** NA NA

Direitos dos Titulares de 
Dados Pessoais

49** NA NA

Compartilhamento de 
Dados Pessoais pelo 
Poder Público

NA 568** 7

Fornecedores de 
produtos ou serviços 
de tecnologia da 
informação – ECA 
Digital9 

79** NA NA

Fiscalização e Sanção 
do ECA Digital10 – 
Revisão das Resoluções 
CD/ANPD nº 1/202111 e 
nº 4/202312 

NA*** NA*** 29

Mecanismos de 
aferição de idade – 
Guia Orientativo

83 NA NA

Guia de Transparência 
e Proteção de Dados 
Pessoais (Consulta 
Pública Conjunta CGU/
ANPD)

225** NA NA

Marco Civil da 
Internet13 – Decretos 
nº 12.975/202614 e nº 
12.976/202615 

66** NA NA

Fonte: elaboração da Superintendência de Regulação a partir dos registros dos processos SEI/ANPD, Notas Técni-
cas de abertura e análise das contribuições e dados das plataformas Participa Mais Brasil e Brasil Participativo.
* Não foi realizada nenhuma reunião técnica para discutir as contribuições ou não houve o recebimento de 
contribuição escrita.  
** Total de contribuintes ou contribuições, incluindo plataformas oficiais, e-mail e ofícios.
 *** Foram realizadas reuniões técnicas.

9  Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (ECA Digital)
10  Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (ECA Digital)
11  Resolução CD/ANPD nº 1, de 28 de Outubro de 2021
12  Resolução CD/ANPD nº 4, de 24 de fevereiro de 2023
13  Marco Civil da Internet - Lei Nº 12.965, de 23 de Abril de 2014
14  Decreto Nº 12.975, de 20 de Maio de 2026
15  Decreto Nº 12.976, de 20 de Maio  de  2026

https://www.gov.br/anpd/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/atos-normativos/regulamentacoes_anpd/resolucao-cd-anpd-no1-2021
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CNPD: diferentes setores participando 
do debate
O Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade (CNPD), ór-

gão consultivo da ANPD, constitui outro espaço de participação e diálogo sobre 

temas relacionados à proteção de dados pessoais e à atuação da Agência. 

Com representantes do poder público, do setor produtivo, da sociedade civil e da 

comunidade acadêmica, o Conselho contribui para o desenvolvimento de estu-

dos, debates e propostas, e participa do processo de formulação da Política Nacio-

nal de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade.

Em novembro de 2025, foram instituídos seis Grupos de Trabalho Temporários 

para aprofundar temas relevantes para a atuação do Conselho:

•	 GT1 – Proteção de Dados no Contexto Laboral;

•	 GT2 – Proteção de Dados de Crianças e Adolescentes;

•	 GT3 – Coordenação Interinstitucional e Eficiência Administrativa na Proteção 

de Dados;

•	 GT4 – Proteção de Dados e Inteligência Artificial;

•	 GT5 – Proteção ao Crédito e Prevenção a Fraudes com o Uso de Dados Pessoais; e

•	 GT6 – Implementação do Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (ECA 

Digital).

 

Como resultado das atividades desenvolvidas, cada grupo elaborou relatório com 

o registro das discussões e das contribuições sobre o respectivo tema. Os docu-

mentos estão disponíveis no sítio eletrônico da ANPD, na página do CNPD, na se-

ção “Grupos de Trabalho Temporários”.

Além das atividades dos GTTs, o CNPD colaborou em outras iniciativas da ANPD, 

como as contribuições para subsidiar a elaboração da Agenda Regulatória 2027–

2028 e aquelas destinadas à elaboração do Guia Orientativo de Aferição Etária, vol-

tado a promover maior segurança jurídica e efetividade na aplicação do ECA Digital.

https://www.gov.br/anpd/pt-br/cnpd/grupos-de-trabalho
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Outra frente de atuação foram as contribuições encaminhadas para a elaboração 

da Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade, atribuição 

prevista no art. 58-B, inciso I, da LGPD. Nesse contexto, os conselheiros do CNPD 

também participaram da audiência pública promovida pelo Ministério da Justiça 

e Segurança Pública (MJSP) sobre a referida Política.

Importante destacar que em 2026 encerrou-se o mandato dos representantes da 

sociedade civil que integravam a segunda formação deste conselho consultivo e 

teve início o processo de escolha dos membros do CNPD para o mandato seguin-

te. Foram publicados editais para selecionar representantes dos cinco segmentos 

da sociedade civil previstos na legislação: entidades com atuação comprovada em 

proteção de dados pessoais; instituições científicas, tecnológicas e de inovação; 

confederações sindicais representativas das categorias econômicas do setor pro-

dutivo; entidades representativas do setor laboral; e entidades representativas do 

setor empresarial relacionado ao tratamento de dados pessoais.

Os representantes selecionados terão mandato de dois anos, permitida uma re-

condução por igual período. Atualmente, o Ministério da Justiça e Segurança Pú-

blica analisa as candidaturas para formar as listas tríplices que subsidiarão a com-

posição da terceira formação do CNPD.

Ouvidoria: um canal permanente de 
diálogo com a sociedade
A Ouvidoria é um dos canais de relacionamento entre a ANPD e a sociedade, permi-

tindo o recebimento de manifestações e pedidos de acesso à informação e contri-

buindo para o exercício da participação e do controle social. Com a transformação 

da ANPD em agência reguladora, o diálogo com a sociedade passou a abranger 

um conjunto mais amplo de temas relacionados à sua atuação institucional.

De janeiro de 2021 até setembro de 2026, foram tratados, por meio da Plataforma 

Fala.Br, um total de 12.558 manifestações, com 100% de respostas dentro do pra-

zo. Todos os dados utilizados nessa seção estão disponíveis no painel “Resolveu?”, 

da CGU. 

https://www.gov.br/ouvidorias/pt-br/cidadao/painel-resolveu
https://www.gov.br/ouvidorias/pt-br/cidadao/painel-resolveu
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O tempo médio de resposta também apresentou redução ao longo do período. 

Em 2021, primeiro ano considerado na série, a média foi de 21,1 dias. Em 2026, 

esse tempo foi de 4 dias.

2021 2022 2023 2024 2025 2026
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A redução do tempo médio de resposta demonstra a evolução da capacidade de 

atendimento da Agência em prestar informações e tratar demandas com rapidez 

e resolutividade, reconhecendo a importância do canal para o titular de dados. 

Sobre os assuntos consultados, a LGPD permanece como o assunto predominante 

nas manifestações recebidas, com 10.383 registros, entre janeiro de 2021 e setem-

bro de 2026. Em 2026, a Ouvidoria recebeu 2.033 manifestações, a maioria relacio-

nadas a possíveis descumprimentos da LGPD ou à busca de orientações sobre o 

exercício dos direitos dos titulares de dados pessoais. 
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A ampliação das competências da Agência também começa a se refletir nos as-

suntos levados pelos cidadãos à ANPD. Entre janeiro de 2021 e dezembro de 2025, 

foram registradas 29 consultas sobre “redes sociais”. De janeiro de 2026 até o fe-

chamento deste Balanço, foram 164, fazendo com que o tema alcançasse a segun-

da posição entre os assuntos consultados no período. 

Ranking de assuntos buscados de janeiro de 2021 a setembro de 2026:
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Ranking de assunto buscado de janeiro de 2026 a setembro de 2026:

Fonte: Painel “Resolveu?” da CGU
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Acesso à Informação

Entre janeiro de 2021 e até a data de fechamento deste Balanço, a ANPD recebeu 

um total de 1.021 pedidos de acesso à informação. A LGPD foi o assunto mais de-

mandado, além da procura recorrente por informações relacionadas aos proces-

sos de fiscalização.

Do total de pedidos, 68,9% tiveram acesso integral ou parcialmente concedido. 

Entre as principais razões para negativas de acesso estão a existência de processos 

decisórios em curso e hipóteses de sigilo previstas em legislação específica.

Fonte: Painel “Resolveu?” da CGU
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Governança e
proteção de dados
na ANPD

A proteção de dados pessoais também faz parte da gestão interna da ANPD. Como 

agente de tratamento, a Agência realiza operações com dados pessoais no exer-

cício de suas atividades e deve adotar medidas para assegurar sua conformidade 

com a legislação e o exercício dos direitos dos titulares.

Nesse contexto, o Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais atua como 

canal de comunicação entre os titulares, a ANPD e demais atores envolvidos no 

tratamento de dados pessoais realizados pela Agência. Sua atuação contribui para 

orientar e acompanhar as práticas internas e para criar condições para que os titu-

lares exerçam os direitos relacionados aos dados pessoais tratados pela instituição.

Em 2026, essa estrutura de governança foi fortalecida com a criação do Escritório 

do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (EETDP) como unidade orga-

nizacional da ANPD, por meio da Resolução CD/ANPD nº 33, de 2026, represen-

tando um passo a mais no amadurecimento institucional da ANPD. Vinculado ao 

Conselho Diretor, o Escritório apoia o Encarregado no desempenho de suas atri-

buições e nas iniciativas voltadas à governança e à proteção dos dados pessoais 

tratados pela Agência.

Entre as atividades desenvolvidas em 2026, destaca-se o aprimoramento do Registro 

de Operações de Tratamento (ROT), utilizado para identificar e organizar as opera-

ções internas que envolvem tratamento de dados pessoais. Esse trabalho possibili-

tou a realização de inventário e a elaboração do vocabulário controlado para padro-

nizar a descrição das operações, criando uma base comum para sua documentação, 

rastreabilidade, análise de riscos e para a transparência ativa da Agência.



65

 B
al
an

ço
 
| 
A
N
PD

 6
 a
n
o
s 

| 
20

20
–2

02
6

A gestão de riscos nas operações de tratamento de dados pessoais também avan-

çou com a proposição de uma metodologia para identificação e análise dos riscos 

associados às operações de tratamento. A padronização dos critérios busca permitir 

a comparação entre as diferentes operações e a apoiar a definição de prioridades 

para a adoção de medidas de mitigação, considerando seu impacto e criticidade.

Além das atividades de governança interna, a atuação do Encarregado e do Escri-

tório inclui iniciativas de conscientização e disseminação de conhecimento, com a 

realização de reuniões e encontros com encarregados dos setores público e priva-

do, promovendo a troca de experiências sobre o tema.

Ao estruturar processos para conhecer as operações que envolvem dados pesso-

ais, avaliar seus riscos e apoiar o exercício dos direitos dos titulares, a ANPD forta-

lece a incorporação da proteção de dados à sua própria gestão institucional.
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Articulação e
cooperação
nacional e
internacional
A ANPD desenvolve ações de articulação e cooperação com instituições públicas 

e privadas, no Brasil e no exterior, participa de redes e espaços de diálogo insti-

tucional e promove o intercâmbio de conhecimentos e experiências sobre temas 

relacionados às suas competências. A Agência também atua na implementação 

e análise dos mecanismos que viabilizam a transferência internacional de dados 

pessoais, conforme previsto pela LGPD.

Na estrutura atual da Agência, essas atividades são conduzidas pela Superinten-

dência de Relações Institucionais e Internacionais, que também apoia a realização 

de eventos, a participação da ANPD em agendas nacionais e internacionais e a 

articulação com outras unidades organizacionais. 

Parcerias que fortalecem a atuação da ANPD

A cooperação com outras instituições desempenha um papel fundamental no 

cumprimento da missão da ANPD. Por meio de Acordos de Cooperação Técnica 

firmados com entidades públicas e privadas, a Agência viabiliza ações conjuntas 

voltadas para objetivos de interesse comum, incluindo o intercâmbio de conheci-

mentos e experiências, a realização de ações educativas e estudos colaborativos 

relacionados às temáticas de sua competência.

No âmbito nacional, a ANPD possui, atualmente, 9 Acordos de Cooperação vigen-

tes com órgãos e entidades que atuam em diferentes setores: Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA); Ministério da Educação (MEC); Agência Nacio-

nal de Transportes Aquaviários (ANTAQ); Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pe-

quenas Empresas (Sebrae); Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE); 
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Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br); Controladoria-Geral 

da União (CGU), Agência Nacional de Mineração (ANM) e Agência Nacional de Saú-

de Suplementar (ANS).
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Em 2026, por exemplo, a cooperação com o CADE teve continuidade com a reno-

vação do Acordo de Cooperação Técnica entre as duas instituições. A iniciativa foi 

acompanhada de um webinário, no mês de julho, sobre os desafios do ambiente 

digital e as interfaces entre concorrência, proteção de dados pessoais, mercados 

digitais, governança de dados e atuação regulatória. 

A articulação nacional também ocorre por meio de espaços permanentes de diá-

logo. Em março de 2026 foram retomadas as reuniões temáticas mensais entre a 

ANPD e a Coalizão Direitos na Rede (CDR), rede que reúne mais de 50 organizações 

da sociedade civil e instituições acadêmicas.

Os encontros dão continuidade ao diálogo iniciado em 2023 e permitem a troca 

de perspectivas sobre temas relevantes para a atuação da Agência. Em 2026, as 

discussões envolveram prioridades da Agenda Regulatória, vigilância em espaços 

de saúde, proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais, tratamento 

de dados pessoais nos contextos de segurança pública e privada e harmonização 

entre a Lei Geral de Proteção de Dados e a Lei de Acesso à Informação.

Articulação internacional

No cenário internacional, a ANPD mantém relações bilaterais e multilaterais, participa 

de redes e fóruns e promove intercâmbios técnicos com autoridades e organismos 

estrangeiros. Essa atuação permite compartilhar experiências e acompanhar discus-

sões regulatórias e tecnológicas relevantes para o exercício de suas competências.

Em 2026, essa cooperação passou a refletir de maneira mais ampla os desafios 

associados ao ambiente digital. Além de temas relacionados à proteção de dados 

pessoais e privacidade, os intercâmbios envolveram questões como inteligência 

artificial, tecnologias emergentes, aferição de idade, segurança em ambiente digi-

tal e proteção de crianças e adolescentes nesse contexto.

Além disso, a Agência passou a integrar, neste mesmo ano, a Global Network of 

AI Supervisory Authorities (GNAIS) e a Global Online Safety Regulators Network 

(GOSRN), como membro, além de aderir ao Committee for New and Emerging Di-

gital Technologies (CDNET), na condição de observadora.
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Em junho de 2026, foi firmado Arranjo Administrativo com a Directorate-General 

for Communications Networks, Content and Technology (DG CNECT) da Comissão 

Europeia, para intercâmbio de experiências sobre proteção de crianças e adoles-

centes. As primeiras atividades envolveram, também autoridades do Reino Unido 

(Office of Communications) e da Austrália (eSafety).

Dessa maneira, atualmente, a ANPD possui acordos vigentes com as seguintes autoridades:

•	 Directorate-General for Communications Networks, Content and Technology 

(DG CNECT);

•	 Autoridade do Centro Financeiro Internacional de Dubai (DIFC);

•	 Autoridade Catalã de Proteção de Dados (APDCAT) do Reino de Espanha;

•	 Comissário de Informação do Reino Unido e da Grã-Bretanha e Irlanda do 

Norte (ICO);

•	 Agência de Acesso à informação Pública (AAIP) da República da Argentina;

•	 Agência de Proteção de Dados (APD) da República de Angola;

•	 Serviço de Proteção de Dados Pessoais da Geórgia (PDPS);

•	 Agência Espanhola de Proteção de Dados (AEPD);

•	 Comissário Canadense para a Proteção da Privacidade (PCC).

 
Liderança em redes internacionais

Desde maio de 2025, a ANPD exerce a presidência da Rede Ibero-Americana de Pro-

teção de Dados (RIPD) para o biênio 2025–2027. A Rede reúne autoridades de mais 

de 20 países da América Latina, América do Norte e Europa, entre membros plenos 

e observadores, e constitui um espaço de cooperação institucional e intercâmbio 

de experiências e boas práticas em matéria de privacidade e proteção de dados, 

além de incentivar a harmonização de legislações na região ibero-americana.

No exercício dessa presidência, a Agência participou, em maio de 2026, do XXIII 

Encuentro de la Red Iberoamericana de Protección de Datos Personales (RIPD), 

realizado em Cartagena das Índias, Colômbia.

A ANPD também preside a Rede Lusófona de Proteção de Dados, voltada à coopera-

ção e ao intercâmbio de conhecimentos entre autoridades de países e territórios de 
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língua portuguesa (Brasil, Portugal, Angola, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe e Macau). 

A rede tem por objetivo o desenvolvimento de mecanismos de cooperação entre os 

membros; a criação de um fórum permanente de intercâmbio de conhecimento sobre 

proteção de dados; e a adesão a instrumentos internacionais que possibilitem a trans-

ferência internacional de dados com respeito aos direitos fundamentais.

Em julho de 2026, a Agência promoveu, em Brasília, o II Encontro Lusófono de 

Proteção de Dados. As discussões envolveram Inteligência Artificial e inovação re-

gulatória, proteção de crianças e adolescentes, cooperação internacional, tecnolo-

gias emergentes e a relação entre proteção de dados e outros direitos fundamen-

tais. Também foram compartilhadas experiências sobre fiscalização e aplicação da 

legislação e apresentação dos grupos de trabalho da Rede sobre biometria, inteli-

gência artificial, neurodados e transferência internacional de dados.

Conhecimento compartilhado entre Autoridades

A cooperação internacional também ocorre por meio do intercâmbio técnico com 

autoridades e organismos estrangeiros. Ao longo deste ano, a ANPD participou de 

sessões colaborativas sobre temas como fiscalização, biometria, inteligência arti-

ficial, aferição de idade, transparência de plataformas, acesso a dados por pesqui-

sadores, proteção de crianças e adolescentes, tecnologias emergentes, sandboxes 

regulatórios e metodologias de supervisão e fiscalização de plataformas digitais.

As atividades envolveram autoridades e instituições da Espanha, México, Reino 

Unido, Andorra, Macau, Quênia, Alemanha e Irlanda, entre outras.

A ampliação das competências da agência também motivou intercâmbios especí-

ficos. A proteção de crianças e adolescentes em ambiente digital e os mecanismos 

de aferição de idade, por exemplo, estiveram entre os temas das atividades reali-

zadas com a Office of Communications (Ofcom), do Reino Unido, e com autoridades 

alemãs, incluindo a Agência Federal para a Proteção da Criança e do Adolescente e 

a Autoridade de Mídia da Renânia do Norte-Vestfália.
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ANPD nos espaços internacionais

Em 2026 a ANPD participou de conferências, missões técnicas, reuniões especiali-

zadas e outros fóruns internacionais relacionados à proteção de dados pessoais e 

à privacidade, inteligência artificial, governança digital, segurança e proteção de 

crianças e adolescentes em ambiente digital, tecnologias emergentes, cooperação 

regulatória e fortalecimento institucional.

Esses espaços possibilitam o intercâmbio de conhecimentos e experiências e o 

acompanhamento de discussões regulatórias e tecnologias relevantes para a 

atuação da Agência. Essas iniciativas também contribuíram para a divulgação da 

experiência brasileira em proteção de dados pessoais e para o fortalecimento da 

cooperação internacional, ampliando a presença e a influência da ANPD nos prin-

cipais fóruns globais dedicados à privacidade e à proteção de dados.

Em julho de 2026, a ANPD realizou, em parceria com o Ministério da Justiça e Se-

gurança Pública (MJSP), o 2º Encontro Internacional de Proteção de Dados, em 

Brasília. O evento reuniu autoridades nacionais e internacionais para discutir te-

mas relacionados à privacidade, à proteção de dados pessoais e à cooperação in-

ternacional. A transmissão pelo canal da Agência no Youtube registrou mais de 

1.300 visualizações.

No último ano, a ANPD esteve presente nos seguintes fóruns internacionais:

•	 49ª Reunião plenária C108 – Estrasburgo 

•	 Missão técnica à UE, organizada pelo MDIC – Bruxelas e Porto 

•	 76ª Reunião do Grupo de Trabalho Internacional sobre Proteção de Dados em 

Tecnologia (IWGDPT) - “Grupo de Berlim” – Montevidéu 

•	 IAPP Europe Data Protection Congress 2025 – Bruxelas 

•	 Oficina de Governança de Dados na Era Digital – África Lusófona – Maputo 

•	 Foro “Privacidad, Ciberseguridad y Confianza rumbo a la Copa Mundial de la 

FIFA 2026” – México 

•	 AI Impact Summit – Nova Delhi 

•	 GSMA Ministerial Programme, MWC 2026 – Barcelona  

•	 Missão Técnica União Europeia/GIZ – Bruxelas 

•	 The 15th Annual European Data Protection and Privacy Conference – Bruxelas  
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•	 65th Bureau meeting of the Committee of Convention 108 – Paris  

•	 Global Government Forum – Innovation – Londres  

•	 Global CBPR Forum Spring Workshop – Lima  

•	 IAPP Global Privacy Summit 2026 + DPA Day – Washington DC  

•	 Global Age Assurance Standards Summit 2026 – Manchester  

•	 Privacy Symposium 2026 – Veneza  

•	 Encontro Anual RIPD 2026 – Cartagena das Índias  

•	 50th Plenary Meeting C 108 – Estrasburgo  

•	 Missão ECA Digital Continente Europeu I UNESCO-Alana-ANPD – Paris/

Bruxelas/Londres/Winslow 

•	 G7 High-Level Roundtable Regulatory Co-operation for Safer Childhoods 

Online – Paris 

•	 Navigate 2026 – Cambridge/Portsmouth  

•	 77ª Reunião do Grupo de Trabalho Internacional sobre Proteção de Dados em 

Tecnologia (IWGDPT) - "Grupo de Berlim" – Varsóvia 

•	 Cybersecurity Summer BootCamp 2026 – Leon 

•	 Global Fund for a New Economy’s 2026 – Rio de Janeiro 

•	 66th Bureau meeting of the Committee of Convention 108 – Paris 

•	 HUDERIA Health Academy – Paris 

•	 4º Fórum Lusófono da Governação da Internet – Luanda 

•	 International AI Sandbox Forum – Zurique 

•	 Segundo Diálogo Político de Alto Nível sobre Governança de Dados – Madri 

•	 35ª reunião plenária da Convenção do Conselho da Europa sobre o Crime 

Cibernético (Convenção de Budapeste) – Estrasburgo
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Fonte: ANPD. Lista de eventos internacionais em 2026 - SRII

���������������������

Estados Unidos
Washington, DC | Cambridge, Massachusetts | Portsmouth, New Hampshire

Reino Unido
Londres | Manchester | Winslow

Espanha
Barcelona | León | Madri

Colômbia
Cartagena das Índias

França
Estrasburgo | Paris

Moçambique
Maputo

México
Cidade do México

Brasil
Rio de Janeiro

Uruguai
Montevidéu

Portugal
Porto

Polónia
Varsóvia

Bélgica
Bruxelas

Índia
Nova Deli

Angola
Luanda

Suíça
Zurique

Itália
Veneza

Peru
Lima

TEMAS EM DESTAQUE

Inteligência
Arti�cial

Cooperação
regulatória

Tecnologias
emergentes

Proteção de dados
e privacidade

Proteção de crianças
e adolescentes

Governança
digital

Segurança
on-line

A atuação internacional da ANPD contribui
para a construção de soluções comuns para
os desa�os do ambiente digital e para o
fortalecimento da proteção de direitos
fundamentais no Brasil e no mundo.

eventos internacionais+ de 30
continentes5
países18

Convenção 108+

A ANPD mantém diálogo técnico contínuo nas reuniões plenárias e do Bureau da 

Convenção 108+ do Conselho da Europa e com o Ministério das Relações Exterio-

res (MRE). Essa atuação contribui para o avanço do processo de adesão do Brasil 

ao instrumento internacional, voltado à proteção das pessoas em relação ao trata-

mento automatizado de dados pessoais, promovendo a cooperação internacional 

e a harmonização de padrões de privacidade e proteção de dados.
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Conhecimento acessível para além das fronteiras

Uma forma de aproximar a ANPD de autoridades estrangeiras e de pessoas cuja primeira 

língua não é o português é a tradução de documentos oficiais e instrumentos estratégi-

cos para outras línguas. Desde sua criação, documentos normativos, regulatórios e téc-

nicos de referência vêm sendo disponibilizados também em língua inglesa e espanhola. 

Entre as inciativas, destacam-se:

•	 Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), traduzida para língua inglesa e 

espanhola;

•	 Regulamento de Transferência Internacional de Dados, traduzido para língua 

inglesa e espanhola;

•	 Agenda Regulatória para o biênio 2025-2026, traduzida para língua inglesa e 

espanhola, bem como sua alteração também em língua inglesa e espanhola;

•	 Estatuto Digital da Criança e do Adolescente, traduzido para língua espanhola;

•	 Resolução relativa à Decisão de Adequação com a União Europeia, traduzido 

para língua inglesa e espanhola;

•	 Regulamento de comunicação de Incidente de Segurança, traduzido para 

língua inglesa;

•	 Regulamento de Dosimetria, traduzido para língua inglesa;

•	 Regulamento do Processo de Fiscalização, traduzido para língua inglesa;

•	 Glossário de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade, traduzido para 

língua inglesa;

•	 Radar Tecnológico sobre IA Generativa, traduzido para língua inglesa;

•	 Radar Tecnológico sobre Neurotecnologias, traduzido para língua inglesa;

•	 Radar Tecnológico sobre Mecanismos de Aferição de Idade, traduzido para 

língua inglesa.

https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/brazilian-data-protection-law.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/lgpd-versao-em-lingua-espanhola.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/regulation-on-international-transfer-of-personal-data.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/regulation-on-international-transfer-of-personal-data.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/regulamento-de-tid-versao-em-lingua-espanhola.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/atos-normativos/regulamentacoes_anpd/agenda_regulatoria_25_26___ingles___revisada_final_fev25.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/agenda-regulatoria-2025-2026-em-espanhol.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/alteracao-da-agenda-regulatoria-2025-2026-em-lingua-inglesa.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/alteracao-da-agenda-regulatoria-2025-2026-em-lingua-espanhola.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/lei-eca-digital-versao-em-lingua-espanhola.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/resolucao-no-32-decisao-de-adequacao-uniao-europeia-em-lingua-inglesa.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/resolucao-no-32-decisao-de-adequacao-uniao-europeia-em-lingua-espanhola.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/regulamento-de-comunicacao-de-incidente-de-seguranca-em-lingua-inglesa.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/regulamento-de-dosimeria-em-lingua-inglesa.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/outros-documentos-e-publicacoes-institucionais/regulamento-do-processo-de-fiscalizacao-em-lingua-inglesa.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/materiais-educativos-e-publicacoes/glossary-anpd
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/radar-tecnologico-inteligencia-artificial-generativa-versao-em-lingua-inglesa.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/radar-tecnologico-neurotecnologias-versao-em-lingua-inglesa.pdf
https://www.gov.br/anpd/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos-tecnicos-orientativos/radar-tecnologico-5-mecanismos-de-afericao-de-idade-em-lingua-inglesa.pdf
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DOCUMENTOS NORMATIVOS E ESTRATÉGICOS

Lei Geral de 
Proteção de 
Dados (LGPD)

Inglês

Espanhol

Regulamento 
de transferência 
Internacional de 
Dados

Inglês

Espanhol

Agenda 
Regulatória 
para o biênio 
2025-2026

Inglês

Espanhol

Alteração da 
Agenda 
Regulatória 
2025-2026

Inglês

Espanhol

Estatuto Digital 
da Criança e do 
Adolescente

Espanhol

Resolução relativa 
à Decisão de 
Adequação com 
a União Europeia

Inglês

Espanhol

Regulamento de 
Comunicação de 
Incidente de 
Segurança

Inglês

Regulamento 
Dosimetria e 
Aplicação de 
Sanções 
Administrativas

Inglês

Regulamento 
do Processo de 
Fiscalização e 
do Processo 
Administrativo 
Sancionador

Inglês

DOCUMENTOS TÉCNICOS E PERIÓDICOS

Radar Tecnológico sobre 
Inteligência Arti�cial 
Generativa

Inglês

Radar Tecnológico sobre 
Mecanismos de Aferição 
de Idade

Inglês

Glossário de Proteção de 
Dados Pessoais e 
Privacidade

Inglês

Radar Tecnológico sobre 
Neurotecnologias

Inglês

A proteção de dados pessoais é um valor
compartilhado, e o conhecimento também
deve atravessar fronteiras.

Acesso facilitado a 
informações de 
interesse global

   de 15 documentos 
disponíveis em inglês 
e espanhol

+ Contribui para a cooperação 
internacional e o intercâmbio 
de boas práticas

Os documentos estão disponíveis 
no portal da ANPD.
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Transferências Internacionais de Dados

A circulação internacional de dados pessoais exige mecanismos que assegurem a 

sua proteção quando os dados são transferidos para outros países ou organismos 

internacionais. Com a aprovação do Regulamento de Transferência Internacional 

de Dados, em 2024, foram estabelecidos instrumentos para operacionalizar essas 

transferências nos termos da LGPD.

Em 2026, avançou a implementação dos mecanismos previstos na regulamenta-

ção. A Agência passou a atuar de forma mais intensa tanto no reconhecimento de 

mecanismos destinados a viabilizar fluxos internacionais de dados pessoais quan-

to na análise de instrumentos apresentados por agentes regulados para análise de 

decisões de adequação, Normas Corporativas Globais, Cláusulas-Padrão Contratu-

ais equivalentes e demais mecanismos previstos na regulamentação.

No último ano, a Agência atuou na análise técnica e instrução de pedidos apre-

sentados por 11 empresas de diferentes setores econômicos, como o financeiro, 

o farmacêutico, o tecnológico, o de telecomunicações, o de seguros e o industrial, 

evidenciando a relevância transversal dos mecanismos de transferência interna-

cional de dados para a atividade econômica.

Brasil e União Europeia: decisão de adequação

Um dos principais marcos do período foi a emissão da Decisão de Adequação re-

lativa à União Europeia, em janeiro de 2026. O processo já havia alcançado sua 

fase final de análise técnica em 2025 e culminou no reconhecimento, pelo Brasil, 

do nível de proteção assegurado pelo regime europeu para fins de transferência 

internacional de dados pessoais.

Em janeiro de 2026, um evento realizado no Palácio do Planalto marcou o anúncio 

da Decisão de Adequação Mútua entre Brasil e a União Europeia para a Transferência 

Internacional de Dados, reunindo autoridades brasileiras e europeias. O encontro 

destacou a relevância da medida para a segurança jurídica dos fluxos transfronteiri-

ços de dados, para a ampliação das relações econômicas e digitais entre o Brasil e a 

União Europeia e para o fortalecimento da confiança no ambiente digital.
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Para ampliar a compreensão sobre a medida, a ANPD também promoveu o webi-

nário “Decisão de Adequação Brasil e União Europeia: o que muda para o cidadão, 

para as empresas e para o poder público”, com o objetivo de explicar os efeitos da 

decisão para diferentes setores da sociedade.
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Informação,
conhecimento
e diálogo com
a sociedade
À medida que a atuação da ANPD se ampliou, também cresceu a importância de 

tornar seus temas, decisões e iniciativas mais acessíveis à sociedade. A comuni-

cação e a disseminação de conhecimento contribuem para aproximar a Agência 

dos cidadãos, ampliar a compreensão sobre sua atuação e favorecer o acesso a 

informações sobre direitos, obrigações e questões relevantes do ambiente digital.

Esse trabalho acompanha a evolução institucional da ANPD. Além da proteção de 

dados pessoais e da privacidade, a comunicação da Agência passou a abranger 

temas relacionados às novas competências incorporadas à atuação institucional 

pelo ECA Digital e pelos Decretos nº 12.975/2026 e nº 12.976/2026.

Comunicação que aproxima a ANPD da sociedade

Em 2026, a comunicação social da Agência passou a contar com uma unidade própria, 

a Assessoria de Comunicação Social (ASCOM). Entre suas atividades está a comuni-

cação de temas técnicos e jurídicos relacionados às competências da ANPD em lin-

guagem mais acessível aos diferentes públicos, contribuindo para ampliar o conhe-

cimento sobre sua atuação, suas iniciativas e os assuntos sob sua responsabilidade. 

O interesse do público pelas informações disponibilizadas no sítio eletrônico da 

ANPD pode ser observado nos conteúdos que alcançaram maior número de aces-

sos nos últimos anos. 



Fonte: Portal da ANPD. Dados referentes a cada ano.
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As redes sociais também integram a estratégia de comunicação da Agência. Cria-

dos em 2021, esses canais ampliaram as possibilidades de divulgação das informa-

ções produzidas pela ANPD. 

No Instagram, o perfil @anpdgovbr ultrapassou a marca de 50 mil seguidores, 

alcançados de forma orgânica. Ao longo desse período, os formatos utilizados 

também foram diversificados, com conteúdos publicados no feed, reels e stories, 

ampliando as formas de apresentar informações sobre a atuação da Agência e os 

temas de interesse da sociedade.

�����������������������������������

Consulta pública sobre a atuação do encarregado

Matéria mais acessada do ano ou da consulta pública para 
elaboração do regulamento sobre a atuação do 
encarregado.

4.340 ACESSOS

O que fazer em caso de vazamento de dados 
pessoais

Conteúdo de maior alcance do ano explicou o que fazer 
quando os titulares dos dados têm suas informações 
vazadas.

26.076 VISUALIZAÇÕES

Alerta sobre desinformação

Matéria mais acessada do ano foi um alerta sobre 
desinformacão envolvendo suposta indenização por 
vazamento de dados.

95.780 ACESSOS

Suspensão de transmissões ao vivo no Discord

Matéria sobre a determinação de suspensão das 
transmissões ao vivo da plataforma Discord, relacionada à 
ausência de mecanismos de proteção a crianças e 
adolescentes na rede social.

19.552 ACESSOS (até 3 de setembro)

2023

2024

2025

2026
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Conhecimento para aproximar regulação e sociedade

Além de divulgar informações por seus canais institucionais, a ANPD promove ini-

ciativas voltadas à divulgação e ao debate público sobre temas técnicos e regu-

latórios, contribuindo para tornar processos e estudos mais compreensíveis para 

diferentes públicos.

Em dezembro de 2025, foi realizado o webinário “Apresentação dos Resultados da 

Tomada de Subsídios – Dados Biométricos”, transmitido pelo canal oficial da ANPD 

no YouTube. O evento apresentou à sociedade os resultados da Tomada de Sub-

sídios 01/2025, organizados em cinco blocos temáticos: definições e princípios; 

hipóteses legais; tecnologias de reconhecimento facial; segurança e governança; 

e direitos dos titulares.

Essas iniciativas ampliam o acesso ao conhecimento produzido durante os proces-

sos regulatórios e ajudam a tornar temas técnicos e jurídicos mais compreensíveis 

para públicos mais amplos.

Encontros que aproximam diferentes públicos

A promoção de eventos é outra forma utilizada pela ANPD para disseminar conhe-

cimento, compartilhar experiências e ampliar o diálogo com diferentes setores da 

sociedade. Além de participar de iniciativas promovidas por outras instituições, a 

Agência também realiza eventos próprios e em parceria com outras organizações.

Em agosto de 2026, a ANPD promoveu o 3º Encontro ANPD de Encarregados: Pro-

teção e Governança em Ação, realizado no auditório do Departamento Nacional 

de Infraestrutura de Transportes (DNIT), em Brasília/DF, e com transmissão ao vivo 

pelo canal da Agência no YouTube. 

O evento reuniu encarregados pelo tratamento de dados pessoais dos setores pú-

blico e privado, representantes da sociedade civil, da academia e demais interes-

sados no tema, com o propósito de promover a troca de experiências, disseminar 

boas práticas e fortalecer a cultura de proteção de dados pessoais no Brasil. 
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Articulação em Políticas Públicas
Ao longo destes seis anos de atuação, a ANPD ampliou, também, sua participa-

ção em colegiados intersetoriais e outros espaços de articulação institucional. Essa 

presença favorece a cooperação com órgãos e entidades da Administração Públi-

ca e contribui para que a proteção de dados pessoais seja considerada de forma 

transversal na formulação e na implementação de diferentes políticas públicas.

Em 2026, essa atuação ganhou novos espaços, acompanhando a ampliação das 

competências e sua transformação em agência reguladora. Entre os principais fó-

runs de participação da Agência, destacam-se:

•	 Comitê Intersetorial da Política Nacional de Promoção e Proteção dos 

Direitos da Criança e do Adolescente no Ambiente Digital: a participação 

nesse Comitê contribui para a articulação de políticas públicas destinadas à 

promoção e à proteção de crianças e adolescentes em ambiente digital, com 

atenção aos desafios relacionados ao tratamento de seus dados pessoais e à 

garantia de seus direitos fundamentais.

•	 Comitê das Agências Reguladoras Federais (COARF): a integração ao COARF 

insere a ANPD em um espaço de articulação e cooperação entre as agências 

reguladoras federais, favorecendo a troca de experiências e a coordenação 

em temas de interesse comum. A inclusão da ANPD no conjunto das agências 

reguladoras federais decorre da Lei nº 15.352/2026.

•	 Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos (CFDD): 

a participação no CFDD amplia a presença institucional da ANPD nas 

discussões relacionadas à proteção de direitos difusos e coletivos, alinhando-

se às suas competências de proteção de direitos fundamentais. Em 2026, o 

Decreto nº 12.881 incluiu expressamente um representante da Agência na 

composição do Conselho. 

A iniciativa contou com

525 participantes presenciais 4.663 acessos à transmissão on-line
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•	 Comitê Interinstitucional de Fiscalização da Exploração e da Publicidade 

Ilegal de Apostas de Quota Fixa: nesse espaço, a ANPD participa da 

articulação entre diferentes instituições e contribui para que a perspectiva da 

proteção de dados pessoais seja considerada nas iniciativas relacionadas à 

fiscalização e à regulação do tema.

•	 Programa Nacional de Integração e Compartilhamento de Dados e 

Informações para a Segurança Pública e Defesa Social - Infoseg: integra a 

proteção de dados pessoais às discussões sobre compartilhamento de dados e 

informações no campo da segurança pública e da defesa social, contribuindo 

para que essas atividades sejam desenvolvidas em conformidade com as 

garantias de privacidade e proteção de dados.

 

A expansão da presença da ANPD nesses diferentes espaços amplia as oportuni-

dades de diálogo e cooperação com outras instituições públicas. Ao levar a pers-

pectiva da privacidade, da proteção de dados pessoais e dos direitos fundamen-

tais para debates que envolvem diferentes áreas de atuação do Estado, a Agência 

contribui para integrar esses temas às políticas e iniciativas de interesse da socie-

dade, reforçando uma cultura de proteção de dados no Brasil.
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Mensagem do
Conselho Diretor

É com satisfação que apresentamos o Balanço de 6 anos da Agência Nacional de Pro-

teção de Dados - ANPD, um registro dos avanços alcançados e do processo de conso-

lidação de uma instituição que, em 2026, ingressou em uma nova etapa, marcada por 

sua transformação em agência reguladora e pela ampliação de suas responsabilidades.

Este ano também representa um momento importante para a governança da 

ANPD, com o encerramento dos mandatos da composição inaugural de seu Con-

selho Diretor. A previsão legal de mandatos não coincidentes, estabelecida desde 

a criação da Autoridade, buscou assegurar a continuidade administrativa e a es-

tabilidade institucional, permitindo a renovação gradual de sua direção sem com-

prometer a preservação do conhecimento e das políticas desenvolvidas.

Ao longo desses anos, o Conselho Diretor desempenhou papel fundamental na 

construção das bases regulatórias e institucionais da ANPD. A atuação colegiada, 

fundamentada em análises técnicas, no diálogo e na busca por decisões equilibra-

das e transparentes, contribuiu para consolidar a governança da Agência e fortale-

cer a segurança jurídica e a confiança em sua atuação.

As mudanças na composição do Conselho Diretor fazem parte do amadurecimento 

institucional da ANPD como agência reguladora. Nesse processo, é fundamental as-

segurar, independentemente das pessoas ou gestões, a continuidade dos princípios, 

valores e compromissos que orientam sua atuação, especialmente a independência 

técnica, a imparcialidade, a transparência e a proteção dos direitos fundamentais.

A transformação da ANPD em agência reguladora e as novas competências re-

lacionadas ao ambiente digital ampliam também as responsabilidades de sua 

governança. Nesse contexto, o fortalecimento da estrutura institucional, a valori-
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zação do corpo técnico e o aperfeiçoamento dos processos de regulação e fisca-

lização serão fundamentais para assegurar a continuidade e a efetividade de suas 

entregas à sociedade.

Ao encerrarmos este ciclo, reconhecemos a contribuição dos Diretores que inte-

graram o Conselho desde sua primeira composição, bem como o trabalho dos ser-

vidores e colaboradores que asseguraram a continuidade das atividades da Agên-

cia ao longo de sua trajetória.

Que a renovação do Conselho Diretor represente também uma oportunidade 

de fortalecer as conquistas alcançadas, preservar o conhecimento institucional e 

avançar na construção de uma ANPD cada vez mais preparada para cumprir sua 

missão, com independência, responsabilidade e compromisso permanente com a 

sociedade brasileira.
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